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Além deste caderno de provas contendo cem 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões 
objetivas 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta. O 
candidato que não observar o uso da caneta de 
tinta preta será eliminado do concurso público 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 

da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

 

Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

 2 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

 1 hora antes do término do período de prova é 
possível retirar-se da sala levando o caderno de 
provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Administrativo, Urbanístico e 
Ambiental 

1 

Há cerca de seis meses, a associação Boazínea, organização da 
sociedade civil, apresentou para o Município Delta um projeto 
por ela elaborado em seu âmbito de atuação, muito bem 
embasado, do qual constava a subscrição da proposta, a 
indicação do interesse público envolvido e o diagnóstico da 
realidade que se quer modificar, mediante a indicação da 
viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos da ação 
pretendida, que envolve a transferência de recursos financeiros.  
Após certa hesitação das autoridades competentes, foi 
instaurado o respectivo procedimento de manifestação de 
interesse social para a formalização do instrumento cabível para 
a realização do projeto, que competirá a uma única entidade 
parceira, dentre as várias que realizam a atividade.  
Diante da situação descrita, é correto afirmar que: 
(A) a Administração não poderia ter hesitado, na medida em que 

a instauração do procedimento de manifestação de interesse 
é ato vinculado; 

(B) o Município deverá formalizar termo de colaboração com a 
organização da sociedade civil que apresentou a proposta, 
mediante dispensa de licitação nos termos da Lei nº 
14.133/2021; 

(C) deverá ser realizado chamamento público pelo Município, 
para fins de credenciamento da Lei nº 14.133/2021, com 
vistas à formalização do respectivo instrumento; 

(D) caberá ao Município a formalização de um termo de fomento, 
a ser firmado após a realização do procedimento de 
chamamento público; 

(E) é viável para o Município realizar um acordo de cooperação 
com a associação Boazínea, mediante inexigibilidade de 
chamamento público. 
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Odorico foi eleito prefeito do Município Utopia, após campanha 
eleitoral em que defendeu amplamente a necessidade de 
reformulação da remuneração dos servidores públicos 
municipais. Ao iniciar as suas atividades, Odorico submeteu à 
apreciação da respectiva assessoria jurídica alguns projetos de lei 
para atender a aludida plataforma.  
Considerando a orientação do Supremo Tribunal Federal, é 
inconstitucional o projeto que:  
(A) altera a forma de cálculo da remuneração, sem a redução do 

valor da remuneração do servidor; 
(B) adota o subsídio como espécie remuneratória para os 

servidores municipais ocupantes de cargo de carreira; 
(C) estabelece que o valor total da remuneração dos futuros 

servidores de carreira não será inferior ao salário mínimo; 
(D) estabelece que o aumento de remuneração dos servidores do 

Executivo será realizado por decreto do chefe do Poder 
Executivo; 

(E) determina que os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 
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Nino, prefeito de Niterói, determinou que a Procuradoria do 
Município apresentasse parecer versando sobre a viabilidade 
jurídica e os requisitos necessários para a desestatização da 
sociedade de economia mista XYZ e da subsidiária desta, 
denominada ABC. Tício, procurador do Município, foi instado a se 
manifestar e, ao estudar o caso concreto, verificou que: a) a lei 
que autorizou a criação da sociedade de economia mista não 
tratou da sua desestatização, tampouco da sua extinção; b) há 
uma lei local que trata sobre o programa de desestatização na 
municipalidade.  
Nesse cenário, de acordo com o Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar que: 
(A) como a lei que criou a sociedade de economia mista XYZ não 

trata da sua desestatização, esta independe da edição de lei 
específica, bastando a inclusão da estatal na legislação que 
trata, genericamente, sobre o programa municipal de 
privatização e a realização de licitação, que poderá ser 
afastada, caso o Município apresente proposta compatível 
com os valores do mercado. Para fins de desestatização da 
subsidiária ABC, é dispensável autorização legislativa e 
licitação, mostrando-se necessária a observância dos 
princípios reitores da Administração Pública; 

(B) como a lei que criou a sociedade de economia mista XYZ não 
trata da sua desestatização, esta independe da edição de lei 
específica, bastando a inclusão da estatal na legislação que 
trata, genericamente, sobre o programa municipal de 
privatização e a realização de licitação. Para fins de 
desestatização da subsidiária ABC, é dispensável autorização 
legislativa e licitação, mostrando-se necessária a observância 
dos princípios reitores da Administração Pública; 

(C) para fins de privatização da sociedade de economia mista 
XYZ, é imprescindível a edição de lei específica, por 
intermédio da atuação da Câmara dos Vereadores, bem como 
a observância de processo licitatório, para se obter, dentre 
outros fins, a proposta mais vantajosa para o erário. Em 
relação à subsidiária ABC, o Município prescinde de 
autorização legislativa e de licitação, não estando adstrito a 
limites ou condicionantes constitucionais ou legais; 

(D) para fins de privatização da sociedade de economia mista XYZ 
e da subsidiária ABC, é imprescindível a edição de lei 
específica, por intermédio da atuação da Câmara dos 
Vereadores, bem como a observância de processo licitatório, 
para se obter, dentre outros fins, a proposta mais vantajosa 
para o erário; 

(E) para fins de privatização da sociedade de economia mista XYZ 
e da subsidiária ABC, é imprescindível a autorização, por meio 
da edição de ato normativo infralegal por parte do prefeito, 
bem como a observância de processo licitatório, para se 
obter, dentre outros fins, a proposta mais vantajosa para o 
erário. 
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Certa agência reguladora federal, no exercício da competência 
normativa para dispor sobre aspectos técnicos no âmbito de sua 
atividade regulatória, após os devidos trâmites, fez editar a 
Resolução XYZ, que vedou determinada prática no respectivo 
setor, por considerá-la prejudicial à saúde da população, diante 
de justificativas técnicas e após o devido processo para a 
elaboração do ato normativo.  
Tal vedação importou em grande pressão popular sobre o Poder 
Legislativo, que acabou elaborando a Lei ABC, a qual passou a 
autorizar a prática proibida pela Resolução XYZ.  
Diante desse quadro, a sociedade Certínea, que atua no 
respectivo setor, está com fundadas dúvidas sobre a 
possibilidade ou não de realizar a conduta objeto das referidas 
normas. 
Diante dessa situação hipotética, considerando a orientação do 
Supremo Tribunal Federal acerca do tema, é correto afirmar para 
a sociedade Certínea que:  
(A) a Resolução XYZ não pode prevalecer, diante de sua 

inconstitucionalidade, pois não poderia ser atribuída 
competência normativa à agência, sob pena de violação à 
separação de poderes; 

(B) a Resolução XYZ inovou no ordenamento jurídico, revelando-
se, portanto, inconstitucional, considerando que a sua 
atividade normativa deve se restringir à fiel execução da lei; 

(C) deve ser reconhecida a inconstitucionalidade da Lei ABC, na 
medida em que sua determinação pode colocar em risco a 
saúde da população na forma estabelecida na Resolução XYZ; 

(D) a Lei ABC promoveu a revogação da Resolução XYZ, no 
exercício da autotutela estatal; 

(E) a Lei ABC é hierarquicamente superior à Resolução XYZ, razão 
pela qual deve prevalecer a autorização contida na lei. 
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A sociedade empresária XYZ Ltda. ingressou, na esfera 
administrativa, com pedido de compensação de crédito 
tributário, vinculado à temática com intensa controvérsia jurídica. 
A Admininistração Pública, após analisar a matéria, não acolheu o 
pleito do contribuinte. Irresignada, a entidade optou por pedir a 
reconsideração da decisão outrora proferida, a qual, semanas 
depois, foi mantida pelos seus próprios fundamentos. A pessoa 
jurídica opta, então, por impetrar um mandado de segurança, 
com pedido liminar de compensação de crédito tributário. 
Nesse cenário, é correto afirmar que o pedido de reconsideração 
na via administrativa: 
(A) não interrompe o prazo decadencial para a propositura do 

mandado de segurança, de forma que, ultrapassado o 
interregno de 120 dias, o remédio constitucional não deverá 
ser conhecido e a temática poderá ser discutida nas vias 
ordinárias. Caso o prazo decadencial não tenha sido 
consumado, não será possível a concessão de medida liminar. 
Muito embora a existência de controvérsia jurídica não 
impeça a concessão de mandado de segurança, a Lei nº 
12.016/2009 expressamente proscreve a concessão de 
medida liminar que tenha por objeto a compensação de 
crédito tributário; 

(B) não interrompe o prazo decadencial para a propositura do 
mandado de segurança, de forma que, ultrapassado o 
interregno de 120 dias, o remédio constitucional não deverá 
ser conhecido e a temática poderá ser discutida nas vias 
ordinárias. Caso o prazo decadencial não tenha sido 
consumado, não será possível a concessão de medida liminar, 
considerando que há intensa controvérsia jurídica sobre a 
matéria, o que denota a ausência de prova pré-constituída e 
de direito líquido e certo; 

(C) não interrompe o prazo decadencial para a propositura do 
mandado de segurança, de forma que, ultrapassado o 
interregno de 120 dias, o remédio constitucional não deverá 
ser conhecido e a temática poderá ser discutida nas vias 
ordinárias. Caso o prazo decadencial não tenha sido 
consumado, será possível a concessão de medida liminar, 
preenchidos os requisitos legais; 

(D) interrompe o prazo decadencial para a propositura do 
mandado de segurança. Muito embora a existência de 
controvérsia jurídica não impeça a concessão de mandado de 
segurança, o juízo não poderá acolher o pedido liminar, 
considerando que a Lei nº 12.016/2009 expressamente 
proscreve a concessão de medida liminar que tenha por 
objeto a compensação de crédito tributário; 

(E) interrompe o prazo decadencial para a propositura do 
mandado de segurança.  Muito embora inexista obstáculo à 
concessão de liminar envolvendo a compensação de crédito 
tributário, em sede de mandado de segurança, a intensa 
controvérsia jurídica verificada denota a ausência de prova 
pré-constituída e de direito líquido e certo, impedindo a 
concessão da liminar postulada. 
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1º cenário: o Município de Niterói, implementando o plano de 
ampliação da malha cicloviária local, antevê a necessidade de 
desapropriar uma área pertencente ao Estado do Rio de Janeiro. 
Do contrário, haverá a necessidade de modificar o trajeto 
inicialmente definido pelas autoridades locais, com majoração 
dos custos financeiros do projeto em andamento.  
2º cenário: o Município de Niterói, verificando a presença de um 
imóvel de grande interesse para a história local, planeja tombá-
lo, mas é cientificado de que o bem pertence ao Estado do Rio de 
Janeiro. 
3º cenário: o Estado do Rio de Janeiro, perpassando por 
dificuldades na área de saúde, verifica que o Município de Niterói 
está economicamente estável. Ao analisar os estoques de 
suprimentos médicos da municipalidade, o Estado do Rio de 
Janeiro conclui que há um excedente considerável, de forma a 
garantir a continuidade dos serviços públicos por meses, ainda 
que haja desabastecimento. Nesse contexto, o Estado do Rio de 
Janeiro requisita, em quantitativo razoável, suprimentos médicos 
da municipalidade, invocando o instituto da requisição 
administrativa.  
Nos cenários delimitados, é correto afirmar que:   
(A) o Município de Niterói não poderá desapropriar área 

pertencente ao Estado do Rio de Janeiro, considerando-se a 
vedação à desapropriação de “baixo para cima”. O Município 
de Niterói poderá tombar bem pertencente ao Estado do Rio 
de Janeiro, inexistindo óbice legal. O Estado do Rio de Janeiro 
poderá requisitar os bens pertencentes ao Município de 
Niterói, porquanto a requisição administrativa, em caso de 
iminente perigo público, pode recair sobre bens imóveis, 
móveis ou serviços particulares ou públicos; 

(B) o Município de Niterói poderá desapropriar área pertencente 
ao Estado do Rio de Janeiro, desde que exista autorização 
legislativa. O Município de Niterói não poderá tombar bem 
pertencente ao Estado do Rio de Janeiro, considerando-se a 
vedação do tombamento de “baixo para cima”. O Estado do 
Rio de Janeiro não poderá requisitar os bens pertencentes ao 
Município de Niterói, porquanto a requisição administrativa 
deve recair sobre bens imóveis, móveis ou serviços 
particulares; 

(C) o Município de Niterói não poderá desapropriar área 
pertencente ao Estado do Rio de Janeiro, tampouco tombar 
bem titularizado pelo Estado, considerando-se a vedação à 
desapropriação e ao tombamento de “baixo para cima”. O 
Estado do Rio de Janeiro poderá requisitar os bens 
pertencentes ao Município de Niterói, porquanto a requisição 
administrativa, em caso de iminente perigo público, pode 
recair sobre bens imóveis, móveis ou serviços particulares ou 
públicos; 

(D) o Município de Niterói não poderá desapropriar área 
pertencente ao Estado do Rio de Janeiro, considerando-se a 
vedação à desapropriação de “baixo para cima”. O Município 
de Niterói poderá tombar bem pertencente ao Estado do Rio 
de Janeiro, inexistindo óbice legal. O Estado do Rio de Janeiro 
não poderá requisitar os bens pertencentes ao Município de 
Niterói, porquanto a requisição administrativa deve recair 
sobre bens imóveis, móveis ou serviços particulares; 

(E) o Município de Niterói não poderá desapropriar área 
pertencente ao Estado do Rio de Janeiro, tampouco tombar 
bem titularizado pelo Estado, considerando-se a vedação à 
desapropriação e ao tombamento de “baixo para cima”. O 
Estado do Rio de Janeiro não poderá requisitar os bens 
pertencentes ao Município de Niterói, porquanto a requisição 
administrativa deve recair sobre bens imóveis, móveis ou 
serviços particulares. 
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Em 15/08/2015, Renata, servidora pública ocupante de cargo em 
comissão, atuou de forma negligente no exercício de suas 
atribuições, conduta única, passível de configurar ato de 
improbidade que causa lesão ao erário, sendo certo que ela foi 
exonerada do respectivo cargo em 11/05/2016.  
A pretensão para buscar a aplicação das sanções da Lei 
nº 8.429/1992 foi ajuizada em 20/01/2021, sendo certo que o 
juízo, em janeiro de 2022, reconheceu a prescrição da pretensão 
punitiva, inclusive, em relação ao ressarcimento ao erário, por se 
tratar de ato praticado na modalidade culposa.  
Analisando os dados acima à luz da orientação do Supremo 
Tribunal Federal, inclusive com relação às alterações promovidas 
pela Lei nº 14.230/2021, a pretensão sancionatória:  
(A) estava prescrita com relação à aplicação das penalidades da 

lei de improbidade, considerando que o termo inicial do 
prazo de cinco anos era a data do ilícito, mas não devia ter 
abarcado o ressarcimento ao erário, que é imprescritível; 

(B) não estava prescrita, na medida em que o termo inicial do 
prazo de cinco anos era a perda do cargo em comissão, mas 
ela não mais poderia ser penalizada com base na lei de 
improbidade, em decorrência de sua conduta culposa; 

(C) não estava prescrita, pois era aplicável o prazo de oito anos 
da alteração legislativa, de modo que a ação deveria seguir o 
seu curso para fins de aplicação das penalidades da lei de 
improbidade, bem como para o ressarcimento ao erário;  

(D) não estava prescrita, porque tanto as penalidades da lei de 
improbidade quanto o ressarcimento ao erário são 
imprescritíveis, mas ela não mais poderia ser penalizada por 
tal conduta culposa;  

(E) não estava prescrita, pois era aplicável o prazo de cinco anos 
da alteração legislativa, a contar da perda do cargo em 
comissão, de modo que a ação deveria seguir o seu curso 
para fins de aplicação das penalidades da lei de improbidade, 
bem como o ressarcimento ao erário. 
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Ao realizar uma auditoria em processos administrativos que 
veiculam o exercício do poder de polícia do Município de Niterói, 
os procuradores constataram que o fator tempo pode ser 
determinante para os respectivos desfechos, sendo correto 
afirmar que tais ações punitivas da Administração do Município 
de Niterói para apurar infração à legislação em vigor:  
(A) decaem no prazo de cinco anos, a contar do dia em que tiver 

cessado a infração permanente ou continuada; 
(B) prescrevem em três anos, a contar do dia em que tiver 

cessado a infração permanente ou continuada; 
(C) prescrevem em cinco anos, da prática do ato, ainda que 

durante a vigência de termo de ajustamento de conduta; 
(D) prescrevem, nas situações em que o processo administrativo 

estiver paralisado por mais de três anos, pendente de 
julgamento ou despacho; 

(E) decaem no prazo de três anos, a contar da prática do ato. 
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Guilherme, servidor público estatutário, comparece a um 
restaurante para fins fiscalizatórios, ocasião em que encontra 
uma barata percorrendo o chão do salão onde os clientes 
estavam sendo servidos. A fiscalização prossegue, sendo certo 
que nenhum outro inseto foi visualizado. Em todas as demais 
fiscalizações, o local estava impecável.  
Guilherme, no exercício de um dos poderes do Estado, determina 
a interdição do estabelecimento, entendendo que o local não 
tinha condições de salubridade para funcionar adequadamente.  
Nesse cenário, é correto afirmar que o servidor público exerceu, 
no caso concreto: 
(A) o poder disciplinar, mas houve ofensa ao princípio da 

proporcionalidade, mais especificamente ao subprincípio da 
exigibilidade, considerando que existiam outros mecanismos 
menos lesivos para sanar o vício encontrado; 

(B) o poder de polícia, mas houve ofensa ao princípio da 
proporcionalidade, mais especificamente ao subprincípio da 
exigibilidade, considerando que existiam outros mecanismos 
menos lesivos para sanar o vício encontrado; 

(C) o poder de polícia, mas houve ofensa ao princípio da 
proporcionalidade, mais especificamente ao subprincípio da 
adequação, considerando que existiam outros mecanismos 
menos lesivos para sanar o vício encontrado; 

(D) o poder disciplinar, inexistindo qualquer ofensa ao princípio 
da proporcionalidade ou aos subprincípios dele decorrentes, 
considerando a necessidade de se preservar a saúde e a 
segurança dos consumidores; 

(E) o poder disciplinar, mas houve ofensa ao princípio da 
legalidade, considerando que a interdição do 
estabelecimento exigiria a intervenção do Poder Judiciário. 
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Diante das fortes chuvas de verão, que resultaram em 
alagamentos em diversos pontos da cidade de Niterói e deixaram 
vários moradores em situação de risco de desalojamento, o 
Ministério Público propõe ação civil pública com o pedido de 
adoção de medidas preventivas de realocação da população de 
áreas de risco de desastres. 
Sobre a imposição dessas medidas, é correto afirmar que: 
(A) é obrigatória apenas para o Plano Diretor dos Municípios 

incluídos no cadastro nacional de Municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos; 

(B) é obrigatória para o Plano Diretor do Município de Niterói a 
definição de estratégias apenas quando for a alternativa 
única ou mais eficaz para a garantia das condições de 
segurança dos moradores, razão pela qual não é cabível 
nenhuma ação; 

(C) é obrigatória para o Município de Niterói, já que prevê a 
Constituição da República de 1988 que a política de 
desenvolvimento urbano deve atender as funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, 
independentemente das diretrizes previstas no Plano Diretor; 

(D) é obrigatória para o Plano Diretor de Município incluído ou 
não no Cadastro Nacional de Municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de inundações bruscas, já que um 
dos requisitos de todo Plano Diretor é conter sistema de 
acompanhamento e controle; 

(E) é obrigatória para o Município de Niterói, pois é dever da 
Política Urbana adotar diretrizes de ordenação e controle do 
uso do solo capazes de evitar a exposição da população a 
riscos de desastres, bem como é de competência municipal 
promover adequado ordenamento territorial. 
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O Estado do Rio de Janeiro, para o aprimoramento da gestão do 
saneamento básico prevista no Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, iniciou obras para a implantação de um cinturão 
sanitário ao longo da Baía de Guanabara para coletar os esgotos 
lançados clandestinamente nas redes de drenagem pluvial, o que 
atinge a cidade de Niterói. Dada a dimensão do transtorno 
causado, o prefeito decidiu discutir judicialmente a questão. 
Sobre a impugnação da medida, é correto afirmar que o Estado 
do Rio de Janeiro: 
(A) não pode implementar a decisão sem autorização da 

Prefeitura, porque a instituição da Região Metropolitana 
depende da anuência da Câmara Legislativa dos entes 
participantes; 

(B) não pode implementar a decisão sem autorização da 
Prefeitura, porque na Região Metropolitana a implantação de 
ações comuns e a tomada de decisões devem ser 
compartilhadas; 

(C) pode implementar a decisão sem autorização da Prefeitura, 
pois, pelo princípio da preponderância de interesses, há 
prevalência do interesse comum sob o local; 

(D) pode implementar a decisão sem autorização da Prefeitura, 
pois o plano de desenvolvimento urbano integrado é de sua 
competência para implementação e, portanto, tem atribuição 
para a adoção das medidas; 

(E) pode implementar a decisão, pois ele integra o Sistema 
Nacional de Desenvolvimento Urbano e, portanto, é o único 
sujeito com acesso ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Urbano Integrado para uso dos recursos. 

 



Procuradoria Geral do Município de Niterói FGV Conhecimento 

 

Procurador do Município de 3ª Categoria  Tipo 1 – Branca – Página 7 

 

12 

Após verificação de risco de desabamento em edificações 
irregulares construídas no alto do Morro da Boa Esperança, a 
Prefeitura decide fazer a remoção compulsória dos moradores da 
comunidade, que, insatisfeitos, procuram a Defensoria Pública 
para orientações sobre o reconhecimento de suas moradias, já 
que alguns residem no local há décadas. 
Considerando o exposto, é correto afirmar que: 
(A) não é cabível o reconhecimento de usucapião especial de 

imóvel urbano pela ocupação de área que seja superior a 
150 m2, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família; 

(B) é cabível o reconhecimento de concessão de uso especial 
para fins de moradia, desde que junto com os requisitos da 
Medida Provisória nº 2.220/2001 tenha sido consolidada até 
2016, quando foi revogada pela Lei de Regularização 
Fundiária; 

(C) não é cabível o reconhecimento de usucapião sobre os bens 
públicos, por força de vedação expressa da Constituição da 
República de 1988, salvo em caso de posse legítima 
prolongada no tempo e sem violência; 

(D) é cabível a regularização fundiária urbana para os núcleos 
urbanos informais consolidados mediante o reconhecimento 
da legitimação de posse com a identificação de seus 
ocupantes, do tempo da ocupação e da natureza da posse; 

(E) é cabível a regularização fundiária urbana para os núcleos 
urbanos informais consolidados mediante requerimento dos 
legitimados, aprovado pelo Município, conforme 
procedimento definido em Lei de Regularização Fundiária. 
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Para implementação dos projetos do “Niterói que queremos”, a 
Prefeitura determina a redução das calçadas de diversas avenidas 
para a expansão da malha cicloviária da cidade e os limites das 
propriedades para a criação de rotatórias e novos acessos. Em 
determinada rua, foram constatadas propriedades que 
edificaram fora dos limites do lote e outras que, dentro da 
própria área do imóvel, não observaram os limites entre a 
edificação e o muro definidos em normas municipais. 
Sobre os imóveis, é correto afirmar que se trata dos: 
(A) institutos de recuo e de alinhamento, respectivamente, e em 

ambos os casos cabe o exercício de poder de polícia dotado 
de autoexecutoriedade com a demolição das construções 
excedentes, sem indenização; 

(B) institutos de alinhamento e de recuo, respectivamente, e em 
ambos os casos cabe o exercício de poder de polícia dotado 
de autoexecutoriedade com a demolição das construções 
excedentes, sem indenização; 

(C) institutos de recuo e de alinhamento, respectivamente. No 
primeiro caso, a construção é irregular por ser em bem 
público e, portanto, cabe a demolição sem indenização; no 
segundo caso, uma vez edificado em imóvel privado, deve se 
proceder à desapropriação com indenização; 

(D) institutos de alinhamento e de recuo, respectivamente. No 
primeiro caso, a construção é irregular por ser em bem 
público, cabendo a demolição sem indenização; já no 
segundo caso, uma vez edificado em imóvel privado, deve se 
proceder à desapropriação com indenização; 

(E) institutos de recuo e de alinhamento em ambos os casos, um 
em relação à divisa do lote com área reservada para 
expansão da via e outro da edificação em relação ao limite do 
lote. Em ambos os casos, não é possível a Prefeitura demolir 
sem proceder à desapropriação com indenização. 
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Preocupada com a revitalização da área central de Niterói, a 
Prefeitura determina, conforme previsto em Plano Diretor, a 
majoração da alíquota de IPTU para todos os terrenos não 
edificados na região. Um proprietário inconformado requer a 
abertura de processo administrativo na Prefeitura, alegando que 
o seu imóvel, embora não edificado, está sendo utilizado como 
estacionamento, inclusive, o único disponível para atender a 
localidade, que tem trânsito intenso. 
Considerando o exposto, é correto afirmar que: 
(A) não é cabível, pois um dos instrumentos da política urbana é 

o IPTU, que deve ser aplicado de forma progressiva mediante 
o cumprimento dos requisitos da Constituição da República 
de 1988 e do Estatuto da Cidade para imóveis não edificados 
que não cumpram sua função social; 

(B) não é cabível, pois um dos instrumentos da política urbana é 
o IPTU, e o Plano Diretor só pode majorar a alíquota após a 
imposição do dever de parcelamento, de edificação ou de 
utilização compulsória para qualquer imóvel não edificado, já 
que assim não está cumprindo sua função social; 

(C) é cabível, pois um dos instrumentos tributários da política 
urbana previsto no Estatuto da Cidade é o IPTU, e o Plano 
Diretor pode prever a aplicação além do IPTU progressivo, de 
um IPTU com alíquota majorada em determinadas áreas para 
imóveis não edificados; 

(D) é cabível, pois um dos instrumentos da política urbana é o 
IPTU, e o Plano Diretor pode majorar a alíquota 
independentemente da imposição do dever de parcelamento, 
de edificação ou de utilização compulsória para imóvel não 
edificado, que não esteja cumprindo sua função social; 

(E) é cabível, pois uma das competências administrativas do 
Município é de ordenamento do solo urbano e, como tem a 
competência tributária de instituir o IPTU, pode majorar a sua 
alíquota para atender finalidades extrafiscais, inclusive, em 
relação a determinados imóveis, como os não edificados. 
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A Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura de Niterói 
decide suspender a instalação de viaduto na Região Oceânica 
pela própria Prefeitura em razão de estudo independente de 
possível impacto no Canal e na qualidade dos recursos hídricos da 
região. 
Considerando o exposto, é correto afirmar que a medida foi: 
(A) adequada, pois o embargo de obra como ato repressivo e 

punitivo pode ser determinado de forma administrativa pela 
violação de normas técnicas, não sendo necessário nenhum 
procedimento; 

(B) inadequada, pois o embargo de obra é instituto que só pode 
ocorrer precedido de vistoria por órgão técnico e notificação 
para atendimento das medidas dentro de processo 
administrativo com direito de defesa; 

(C) adequada, pois o embargo de obra é ato administrativo 
dotado de autoexecutoriedade e, portanto, 
independentemente de previsão legal, permite de forma 
cautelar a proteção contra qualquer dano à norma 
urbanística; 

(D) inadequada, pois o embargo é instrumento privado já que 
deriva do Código de Obras Municipal e não poderia ser 
aplicado em face de obra pública que se sujeita às normas de 
fiscalização da Lei de Licitações e Contratos; 

(E) adequada, pois o embargo de obra é instrumento legítimo 
para interdição de edificação em andamento ou de 
construção concluída, em desacordo com o projeto aprovado 
ou se realizada clandestinamente. 
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Determinada rede de bares requer e obtém alvará para 
funcionamento de uma unidade no bairro do Ingá, sem que 
apresente qualquer medida para isolamento acústico, já que não 
há previsão de exigência em lei municipal. Agente da Prefeitura, 
após receber sucessivas reclamações de som elevado 
encaminhadas pelo Disque Denúncia, decide, com base no Código 
de Posturas de Niterói, intimar o responsável para regularização 
e, diante da omissão, determinou a abertura de procedimento 
visando à cassação do alvará. A rede, inconformada com a 
decisão, judicializa e obtém liminar para continuar com as suas 
atividades. 
Considerando o exposto, é correto afirmar que a decisão judicial foi: 
(A) incorreta, pois a rede de bares deveria apresentar, 

independentemente da previsão em lei municipal, o Estudo 
de Impacto de Vizinhança com a previsão dos impactos 
negativos sobre a qualidade de vida da população residente 
na área e suas proximidades e as ações correspondentes; 

(B) correta, pois o Estudo de Impacto de Vizinhança só pode ser 
exigido por lei municipal que definirá os empreendimentos e 
atividades privados ou públicos em área urbana, de forma 
que, não estando previstos naquela lei, não há violação da 
função social da propriedade; 

(C) incorreta, pois embora não haja a previsão em lei municipal 
do Estudo de Impacto de Vizinhança devem ser respeitadas 
as outras leis urbanísticas, como o Código de Posturas 
Municipais, de forma a compatibilizar a propriedade urbana 
às funções sociais da cidade e ao bem-estar dos habitantes; 

(D) correta, pois a previsão no Código de Posturas Municipais não 
gera direitos e obrigações, uma vez que não tem força de lei, 
sendo apenas regulamento administrativo, que tem por 
finalidade dar fiel cumprimento às normas urbanísticas; 

(E) incorreta, pois embora não haja a previsão em lei municipal 
do Estudo de Impacto de Vizinhança e o Código de Posturas 
Municipais não seja lei, deve-se compatibilizar a propriedade 
urbana às funções sociais da cidade e ao bem-estar dos 
habitantes. 
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Proprietário de um terreno em área de encosta com alto grau de 
inclinação, situado em um morro de Niterói, decide fazer um 
loteamento para construir um conjunto de prédios com abertura 
de novas vias públicas entre os lotes. No entanto, não obtém 
autorização pelo órgão responsável. 
Considerando o exposto, a decisão do órgão responsável foi: 
(A) correta, já que deveria ser feito um desmembramento, com a 

subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, mas 
sem aproveitamento do sistema viário existente; 

(B) incorreta, já que o loteamento envolve a subdivisão de gleba 
em lotes destinados à edificação, com abertura de novas vias 
públicas de circulação, o que era proposto; 

(C) correta, já que o parcelamento do solo é vedado em terrenos 
onde as condições geológicas não aconselham a edificação, 
de modo que, sendo o terreno com determinado declive, 
pode ser negado o pedido; 

(D) incorreta, já que o desmembramento ocorre com o 
aproveitamento do sistema viário existente e sem abertura 
de novas vias e logradouros públicos, nem se houver o 
prolongamento, a modificação ou a ampliação dos já 
existentes; 

(E) correta, já que o parcelamento do solo não pode ocorrer em 
zona urbana, mas apenas em área de expansão urbana ou de 
urbanização específica, assim definidas pelo Plano Diretor ou 
aprovadas por lei municipal. 
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João, procurador do Município, vem prestando assessoria jurídica 
ao novo secretário de Meio Ambiente do Município Alfa. O 
secretário municipal solicitou a João que lhe informasse quais são 
as ações administrativas do Município em matéria de 
competência em tema de licenciamento ambiental. 
João lhe esclareceu que, observadas as atribuições dos demais 
entes federativos previstas na Lei Complementar nº 140/2011, tal 
diploma legal contém norma que estabelece que cabe ao 
Município a promoção do licenciamento ambiental das atividades 
ou empreendimentos que causem ou possam causar impacto 
ambiental de âmbito local, conforme tipologia definida pelo 
respectivo Conselho: 
(A) Municipal de Meio Ambiente, considerados os critérios de 

potencial poluidor e natureza da atividade ou localizados em 
quaisquer unidades de conservação instituídas pelo 
Município, mas o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
inconstitucionalidade parcial dessa norma, por violação ao 
princípio da subsidiariedade e do perfil cooperativo do 
modelo brasileiro de federação; 

(B) Municipal de Meio Ambiente, considerados os critérios de 
potencial poluidor e natureza da atividade ou localizados em 
quaisquer unidades de conservação instituídas pelo 
Município, e o Supremo Tribunal Federal conferiu 
interpretação conforme a Constituição da República de 1988 
a essa norma, sob pena de violação ao princípio do pacto 
federativo; 

(C) Municipal de Meio Ambiente, considerados os critérios de 
porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou 
localizados em unidades de conservação instituídas pelo 
Município, exceto em Áreas de Preservação Permanentes 
(APPs), e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
constitucionalidade dessa norma; 

(D) Estadual de Meio Ambiente, considerados os critérios de 
porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou 
localizados em unidades de conservação instituídas pelo 
Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs), e 
o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade 
dessa norma; 

(E) Estadual de Meio Ambiente, considerados os critérios de 
porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou 
localizados em quaisquer unidades de conservação instituídas 
pelo Município, mas o Supremo Tribunal Federal reconheceu 
a inconstitucionalidade parcial dessa norma, por violação ao 
princípio da subsidiariedade e do perfil cooperativo do 
modelo brasileiro de federação. 
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De acordo com a atual redação da Lei nº 11.445/2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, os 
contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico deverão definir metas de: 
(A) universalização que garantam o atendimento de 75% da 

população com água potável e coleta e tratamento de 
esgotos até 31 de dezembro de 2027; 

(B) universalização que garantam o atendimento de 50% da 
população com água potável e coleta e tratamento de 
esgotos até 31 de dezembro de 2023; 

(C) universalização que garantam o atendimento de 99% da 
população com água potável e de 90% da população com 
coleta e tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033; 

(D) integralidade que garantam o atendimento de 100% da 
população com água potável, drenagem de água pluvial e 
coleta e tratamento de esgotos e de resíduos sólidos até 
31 de dezembro de 2027; 

(E) integralidade que garantam o atendimento de 100% da 
população com água potável, iluminação pública, 
pavimentação de vias públicas e coleta e tratamento de 
esgotos e de resíduos sólidos até 31 de dezembro de 2027. 

 

20 

O Município de Niterói, observadas as formalidades legais, 
pretende criar uma unidade de conservação (UC), do grupo das 
Unidades de Proteção Integral, que terá como objetivo básico a 
preservação de ecossistemas naturais de grande relevância 
ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas 
científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e 
interpretação ambiental, de recreação em contato com a 
natureza e de turismo ecológico. Sabe-se que a visitação pública à 
UC estará sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano 
de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão 
responsável por sua administração e àquelas previstas em 
regulamento. 
Consoante dispõe a Lei nº 9.985/2000, deverá ser criado(a) um(a): 
(A) Parque Natural Municipal; 
(B) Estação Ecológica Municipal; 
(C) Área de Relevante Interesse Ecológico Municipal; 
(D) Reserva de Desenvolvimento Sustentável Municipal;  
(E) Reserva Particular do Patrimônio Natural Municipal. 
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No contexto de política pública de meio ambiente do Município 
de Niterói, observe as atribuições a seguir. 
I. Fiscalizar e avaliar a realização e a regularidade dos processos 

de avaliação do impacto ambiental e o controle das obras, 
atividades ou instalações potencialmente poluidoras ou 
degradadoras do meio ambiente natural e antrópico, bem 
como formular exigências suplementares julgadas necessárias 
e ainda cobrar dos órgãos competentes o monitoramento e 
controle ambiental adequados; 

II. Fixar diretrizes prioritárias ou emergenciais para aplicação de 
recursos do Fundo Municipal de Conservação Ambiental, 
acompanhando e fiscalizando sua aplicação. 

De acordo com o texto legal do Código Ambiental de Niterói, as 
atribuições acima descritas cabem, respectivamente, aos 
seguintes órgãos normativos, fiscalizadores e de assessoramento: 
(A) Conselho Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente; 
(B) Conselho Municipal de Meio Ambiente e Conselho Municipal 

de Meio Ambiente; 
(C) Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente; 
(D) Sistema Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente; 
(E) Sistema Municipal de Meio Ambiente e Câmara Municipal de 

Niterói. 

 

22 

Consoante estabelece a atual redação da Lei nº 6.766/1979, que 
dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, considera-se 
empreendedor, para fins de parcelamento do solo urbano, o 
responsável pela implantação do parcelamento, o qual, além 
daqueles indicados em regulamento, poderá ser todos os 
indicados a seguir, EXCETO: 
(A) o proprietário do imóvel a ser parcelado; 
(B) o ente da administração pública direta ou indireta habilitado 

a promover a desapropriação com a finalidade de 
implantação de parcelamento habitacional ou de realização 
de regularização fundiária de interesse social, desde que 
tenha ocorrido a regular imissão na posse; 

(C) o compromissário comprador, cessionário ou promitente 
cessionário, ou o foreiro, desde que o proprietário expresse 
sua anuência em relação ao empreendimento e sub-rogue-se 
nas obrigações do compromissário comprador, cessionário ou 
promitente cessionário, ou do foreiro, em caso de extinção 
do contrato; 

(D) a pessoa física ou jurídica contratada pelo proprietário do 
imóvel a ser parcelado ou pelo poder público para executar o 
parcelamento ou a regularização fundiária, em forma de 
parceria, sob regime de obrigação solidária, devendo o 
contrato ser averbado na matrícula do imóvel no competente 
Registro de Imóveis; 

(E) a associação de proprietários ou compradores que assuma a 
responsabilidade pela implantação do parcelamento, mas 
não a cooperativa habitacional ou associação de moradores, 
ainda que autorizada pelo titular do domínio. 
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A Lei nº 6.938/1981 estabelece, entre os instrumentos da Política 
Nacional do Meio Ambiente, a garantia da prestação de 
informações relativas ao Meio Ambiente. Assim, em matéria de 
transparência ambiental, a legislação e a jurisprudência, cada vez 
mais, intensificam o dever de o poder público dar publicidade e 
acesso à informação ambiental à coletividade. 
Nesse contexto, de acordo com o atual entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, o direito de acesso à informação no 
Direito Ambiental brasileiro compreende, entre outros, o direito 
de qualquer pessoa e entidade de requerer acesso a informações 
ambientais específicas não publicadas, que consiste na chamada 
transparência: 
(A) ativa, e presume-se a obrigação do poder público em favor 

dessa transparência ambiental, sendo ônus da Administração 
justificar seu descumprimento, sempre sujeita a controle 
judicial, no caso de irrazoabilidade da pretensão de produção 
da informação inexistente; 

(B) passiva, e presume-se a obrigação do poder público em favor 
dessa transparência ambiental, sendo ônus da Administração 
justificar seu descumprimento, sempre sujeita a controle 
judicial, no caso de enquadramento da informação nas razões 
legais e taxativas de sigilo; 

(C) reativa, e presume-se a obrigação do poder público em favor 
dessa transparência ambiental, sendo ônus da Administração 
justificar seu descumprimento, sempre sujeita a controle 
judicial, no caso de demonstração de razões administrativas 
adequadas para a opção de não publicar as informações; 

(D) de compliance, e presume-se a obrigação do poder público 
em favor dessa transparência ambiental, sendo ônus da 
Administração justificar seu descumprimento, sempre sujeita 
a controle judicial, no caso de irrazoabilidade da pretensão de 
produção da informação inexistente ou de sigilo legal; 

(E) de Environmental, Social, and Corporate Governance (ESG), 
que significa governança ambiental, social e corporativa, e 
presume-se a obrigação do poder público em favor dessa 
transparência ambiental, sendo ônus da Administração 
justificar seu descumprimento, sempre sujeita a controle 
judicial, no caso de demonstração de razões administrativas 
adequadas para a opção de não publicar as informações, com 
base em sigilo legal. 

 

24 

O empreendedor Alfa atua no ramo de posto de combustível e a 
licença ambiental que lhe autoriza a operação vence amanhã. 
Para não haver descontinuidade de suas atividades, há cinco 
meses, o empreendedor Alfa requereu a renovação da licença ao 
órgão municipal licenciador competente. 
De acordo com a Lei Complementar federal nº 140/2011 e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o pedido de 
renovação de licença foi feito pelo empreendedor Alfa: 
(A) observado o prazo legal de antecedência mínima de noventa 

dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na licença, 
e, caso haja omissão ou mora administrativa imotivada e 
desproporcional na manifestação definitiva sobre os pedidos 
de renovação da licença pelo órgão municipal licenciador, a 
licença será automaticamente prorrogada, vedada a 
instauração de competência supletiva de licenciamento 
ambiental; 

(B) observado o prazo legal de antecedência mínima de cento e 
vinte dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na 
licença, e, caso haja omissão ou mora administrativa 
imotivada e desproporcional na manifestação definitiva sobre 
os pedidos de renovação da licença pelo órgão municipal 
licenciador, instaurar-se-á a competência supletiva de 
licenciamento ambiental prevista na citada lei; 

(C) observado o prazo legal de antecedência mínima de cento e 
vinte dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na 
licença, e, caso não haja decisão do órgão licenciador 
municipal no prazo legal, a licença ficará automaticamente 
prorrogada até a manifestação definitiva desse órgão 
ambiental, vedada a instauração de competência supletiva de 
licenciamento ambiental; 

(D) inobservado o prazo legal de antecedência mínima de cento e 
oitenta dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na 
licença, e, caso não haja decisão do órgão licenciador 
municipal em prazo razoável, a licença ficará 
automaticamente prorrogada até a manifestação definitiva 
desse órgão ambiental, vedada a instauração de competência 
supletiva de licenciamento ambiental; 

(E) inobservado o prazo legal de antecedência mínima de cento e 
oitenta dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na 
licença, e, caso haja omissão ou mora administrativa 
imotivada e desproporcional na manifestação definitiva sobre 
os pedidos de renovação da licença pelo órgão municipal 
licenciador, instaurar-se-á a competência supletiva estadual 
de licenciamento ambiental. 
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Com o objetivo de aquecer a economia regional, o Estado Gama 
editou Lei Complementar criando dispensa de licenciamento 
ambiental para atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio ambiente e dispensando 
expressamente estudo de impacto ambiental (EIA) e seu 
correlato relatório de impacto ambiental (Rima) para os 
empreendimentos e obras hidrelétricas com potencial de 
10 a 30 MW e com determinada extensão da área inundada. 
Com base no texto da Constituição da República de 1988 e na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a norma estadual é: 
(A) constitucional, desde que o Município onde será instalado o 

empreendimento contenha legislação local com a mesma 
permissão, atendo-se ao federalismo cooperativo ecológico; 

(B) constitucional, pois atendeu ao princípio do desenvolvimento 
sustentável, visando à compatibilização do desenvolvimento 
econômico e social com a sustentabilidade ambiental; 

(C) constitucional, pois atendeu ao princípio da subsidiariedade, 
que permite a descentralização do sistema de competências 
legislativas e administrativas ambientais, visando ao 
fortalecimento da autonomia dos entes federativos; 

(D) inconstitucional, porque invadiu competência legislativa do 
Município para editar normas dispondo sobre assunto de 
interesse preponderantemente local; 

(E) inconstitucional, porque invadiu competência legislativa geral 
da União e violou o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 

 

 

Direito Constitucional 

26 

Ana defendia que a norma constitucional seria individualizada 
pelo intérprete a partir de um processo intelectivo que, com os 
olhos voltados à resolução de uma situação concreta, principiaria 
pelo texto e, à luz da realidade, redundaria na atribuição do 
significado adequado à norma. Para tanto, o intérprete deve 
resolver as conflitualidades intrínsecas que se apresentem, as 
quais refletem a oposição de grandezas argumentativamente 
relevantes, que podem influir no surgimento de uma pluralidade 
de significados possíveis, os quais se submetem ao poder 
decisório do intérprete. 
À luz das concepções teóricas de Ana, é correto afirmar que:    
(A) há uma correspondência biunívoca entre o texto e o 

significado da norma, a ser descoberto pelo intérprete; 
(B) sua construção se distancia do método concretizador ao não 

encampar a distinção entre programa da norma e âmbito da 
norma; 

(C) sua construção sofreu influência do método tópico, ainda que 
não tenha encampado a tópica pura em todas as suas 
nuances; 

(D) a concepção de mutação constitucional seria incompatível 
com a base de desenvolvimento do processo de 
interpretação; 

(E) sua construção somente seria compatível com os sistemas de 
controle concentrado de constitucionalidade, nos quais há 
um intérprete último da Constituição.  

 

27 

Determinada região do país teve a ordem pública ameaçada por 
grave e iminente instabilidade institucional, decorrente da 
insatisfação dos integrantes de certas estruturas orgânicas com a 
política remuneratória adotada e com decisões administrativas 
dos chefes dos Poderes Executivos dos Estados inseridos na 
referida região. Em razão desse fato, um grupo de vinte e oito 
senadores apresentou a proposta de emenda constitucional nº X 
(PEC nº X) dispondo sobre medidas emergenciais a serem 
adotadas em situações dessa natureza. 
À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a PEC nº X: 
(A) não apresenta qualquer vício de inconstitucionalidade; 
(B) afronta um limite material para a reforma da Constituição; 
(C) afronta um limite circunstancial para a reforma da 

Constituição; 
(D) apresenta vício de iniciativa e afronta um limite material para 

a reforma da Constituição; 
(E) apresenta vício de iniciativa e afronta um limite circunstancial 

para a reforma da Constituição. 
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A Constituição do Estado Alfa veiculou determinados comandos 
direcionados à proteção do meio ambiente no território estadual, 
os quais passaram a ser rigorosamente cumpridos por aqueles 
que exploravam atividades potencialmente lesivas ao meio 
ambiente. Pouco menos de dois meses depois, sobreveio a 
Emenda nº Y, que alterou a disciplina estabelecida pela 
Constituição do Estado Alfa. A alteração, no entanto, foi 
considerada, por muitos, incompatível com a Constituição da 
República de 1988, de modo que diversos órgãos administrativos 
e jurisdicionais, em relação aos últimos em decisões proferidas 
em litígios individuais e coletivos, negavam-se a aplicá-la, o que 
vinha gerando grande insegurança jurídica. 
Insatisfeito com esse quadro, o Partido Político Alfa, que somente 
contava com representantes na Câmara dos Deputados, solicitou 
que o seu advogado analisasse a maneira de se sustentar, 
perante o Supremo Tribunal Federal, em sede de controle 
concentrado, a constitucionalidade da Emenda nº Y. 
O advogado respondeu, corretamente, que o Partido Político 
Alfa: 
(A) não pode ajuizar nenhuma ação perante o Supremo Tribunal 

Federal para a realização do objetivo almejado; 
(B) pode ajuizar ação direta de inconstitucionalidade para que 

seja declarada a perda da eficácia das normas originais da 
Constituição do Estado Alfa; 

(C) pode ajuizar apenas a arguição de descumprimento de 
preceito fundamental, considerando que a discussão diz 
respeito ao direito constitucional intertemporal; 

(D) pode ajuizar apenas a ação declaratória de 
constitucionalidade para que seja reconhecida a 
compatibilidade da Emenda nº Y com a Constituição da 
República de 1988; 

(E) por se tratar de matéria de direito constitucional 
intertemporal, é possível que a matéria seja apreciada pelo 
Supremo Tribunal Federal em sede de controle difuso ou em 
sede de controle concentrado de constitucionalidade. 

 

29 

O prefeito do Município Alfa tomou conhecimento de que a Lei 
Orgânica do Município foi alterada na parte relativa ao processo 
legislativo. Em razão dessa alteração, foi prevista uma 
legitimidade ampla e concorrente, entre os legitimados à 
deflagração do processo legislativo, em todas as matérias de 
competência do Município. Ao analisar a Constituição do Estado 
em cujo território está inserido o Município Alfa, o prefeito 
constatou que ali não foi inserida nenhuma norma afeta ao 
processo legislativo. Por outro lado, entendia que a Constituição 
da República de 1988 fora afrontada e que a referida alteração 
deveria ser submetida ao controle concentrado de 
constitucionalidade.  
À luz das circunstâncias indicadas na narrativa, é correto afirmar 
que a alteração promovida na Lei Orgânica do Município Alfa, ao 
ser cotejada com a Constituição da República, é: 
(A) inconstitucional, por afrontar normas de repetição 

obrigatória, em razão do princípio da simetria, podendo a sua 
compatibilidade com a Constituição da República de 1988 ser 
analisada, em sede de controle concentrado, apenas pelo 
Tribunal de Justiça; 

(B) inconstitucional, por afrontar normas de repetição 
obrigatória, em razão do princípio da simetria, podendo a sua 
compatibilidade com a Constituição da República de 1988 ser 
analisada, em sede de controle concentrado, apenas pelo 
Supremo Tribunal Federal; 

(C) constitucional, considerando a autonomia política do 
Município para editar sua lei orgânica e estabelecer as 
normas relativas ao processo legislativo, sendo que a sua 
compatibilidade com a Constituição da República de 1988 só 
pode ser apreciada pelo Supremo Tribunal Federal; 

(D) inconstitucional, por afrontar normas de repetição 
obrigatória, em razão do princípio da simetria, podendo a sua 
compatibilidade com a Constituição da República de 1988 ser 
analisada, em sede de controle concentrado, pelo Supremo 
Tribunal Federal ou pelo Tribunal de Justiça; 

(E) constitucional, considerando a autonomia política do 
Município para editar sua lei orgânica e estabelecer as 
normas relativas ao processo legislativo, sendo que a sua 
compatibilidade com a Constituição da República de 1988 
não pode ser apreciada em sede de controle concentrado. 

 

30 

Em razão da reiterada omissão dos órgãos federais competentes 
na edição de lei regulamentadora de determinado direito 
constitucional, Ana impetrou mandado de injunção perante o 
Supremo Tribunal Federal (STF) e logrou êxito na obtenção de 
provimento favorável, sendo estabelecidas as condições em que 
se daria o exercício do referido direito. Em momento posterior, 
sobreveio a Lei nº XX, que regulamentou o exercício do referido 
direito constitucional.  
Nesse caso, a Lei nº XX: 
(A) somente será aplicada a Ana caso não tenha ocorrido o 

trânsito em julgado do acórdão do STF; 
(B) produzirá efeitos ex nunc ou ex tunc, conforme o direito de 

opção que deve ser assegurado a Ana; 
(C) somente produzirá efeitos ex tunc em relação a Ana, 

qualquer que seja o seu teor;  
(D) será aplicada a Ana ainda que tenha ocorrido o trânsito em 

julgado do acórdão do STF; 
(E) produzirá efeitos ex nunc em relação a Ana, salvo se lhe for 

mais favorável. 

 



Procuradoria Geral do Município de Niterói FGV Conhecimento 

 

Procurador do Município de 3ª Categoria  Tipo 1 – Branca – Página 13 

 

31 

Enéas, hábil escritor, almejava elaborar a biografia de um 
renomado jogador de futebol, famoso não só pela habilidade que 
apresentava no esporte, sendo, inclusive, frequentemente 
convocado para a seleção brasileira, como por sua conturbada 
vida pessoal. Ao solicitar ao jogador o acesso ao seu arquivo 
pessoal, Enéas recebeu não só a negativa de colaboração como 
também uma vedação peremptória à futura publicação da obra 
cuja elaboração há pouco se iniciara. 
Ao procurar um advogado, foi corretamente informado a Enéas 
que, na perspectiva constitucional: 
(A) a publicação da obra, enquanto projeção do direito à 

intimidade, está condicionada à autorização do jogador; 
(B) a publicação da obra somente não carecerá de autorização do 

jogador enquanto ele estiver em atividade, o que decorre do 
interesse público na informação; 

(C) apesar de a publicação da obra não carecer de autorização do 
jogador, é necessário que aprove o seu conteúdo, de modo a 
evitar a potencial causação de danos morais; 

(D) não é necessária a autorização da pessoa biografada, o que 
decorre da prevalência das liberdades de pensamento e de 
expressão, incompatíveis com a censura prévia; 

(E) a publicação da obra somente carecerá de autorização do 
jogador enquanto ele estiver em atividade, o que decorre do 
seu possível impacto no direito social ao trabalho.  

 

32 

João, cidadão muito engajado politicamente, foi condenado, em 
sentença transitada em julgado, à pena de detenção, substituída 
por pena restritiva de direitos, por ter praticado um crime contra 
o patrimônio.  
Enquanto a pena restritiva de direitos produzia efeitos, João 
ajuizou ação popular em defesa do meio ambiente, isso em razão 
de um loteamento clandestino que fora criado em uma área de 
preservação ambiental de caráter permanente. Para surpresa de 
João, o processo foi extinto sem resolução de mérito sob o 
argumento de que os seus direitos políticos estavam suspensos 
em razão dos efeitos produzidos pela condenação criminal.  
À luz da ordem constitucional, é correto afirmar que a extinção 
do processo, nas circunstâncias indicadas, foi:  
(A) certa, pois, enquanto a pena restritiva de direitos produzir 

efeitos, os direitos políticos estarão suspensos; 
(B) errada, pois os direitos políticos de João não foram 

restringidos pela sentença, o que lhe permitia ajuizar a ação 
popular; 

(C) errada, pois os direitos políticos de João somente estariam 
suspensos caso estivesse cumprindo pena privativa de 
liberdade; 

(D) certa, pois os direitos políticos de João permanecerão 
suspensos nos cinco anos subsequentes ao trânsito em 
julgado da sentença criminal transitada em julgado; 

(E) errada, pois a suspensão dos direitos políticos pressupõe a 
instauração de processo próprio, perante a Justiça Eleitoral, 
não decorrendo diretamente da condenação criminal. 

 

33 

A escola particular Alfa, de natureza confessional, conforme 
definição legal, de fins não lucrativos e que aplicava seus 
excedentes financeiros em educação, foi criada e estruturada 
com base nos dogmas afetos a determinada religião. De acordo 
com os seus estatutos, esses dogmas seriam ensinados 
diariamente aos alunos e, caso ocorresse o encerramento de suas 
atividades, o seu patrimônio seria destinado a outra escola 
confessional. 
O prefeito do Município Beta consultou sua Procuradoria a 
respeito da possibilidade de direcionar recursos públicos a Alfa, 
de modo que as vagas oferecidas à coletividade fossem 
ampliadas. 
A Procuradoria respondeu, corretamente, que: 
(A) o caráter laico das estruturas estatais de poder impede que 

os recursos tenham o direcionamento almejado; 
(B) os recursos somente podem ser direcionados ao custeio de 

bolsas de estudo do ensino fundamental e médio; 
(C) os recursos podem ser direcionados da forma alvitrada, já 

que foram preenchidos os requisitos previstos na ordem 
constitucional; 

(D) os recursos somente podem ser utilizados para o custeio das 
estruturas públicas que oferecem o serviço de educação, 
observado o percentual constitucional mínimo; 

(E) é livre, por força de permissivo constitucional, o uso de 
recursos públicos na área de educação, com entes públicos 
ou privados, desde que sejam atendidos padrões de 
qualidade. 

 

34 

A Constituição do Estado Alfa foi alterada pela Emenda nº Y, 
sendo criada a região metropolitana X, congregando os 
Municípios Beta, Gama, Delta e Pi. Foi imposta a vinculação 
compulsória dos Municípios, de modo que prestassem 
conjuntamente os serviços públicos municipais, de interesse 
comum, ali indicados. A região metropolitana contaria com 
órgãos colegiados, que exerceriam as funções de deliberação e 
gestão, e teriam a participação do Estado. 
À luz da sistemática estabelecida pela Constituição da República 
de 1988, é correto afirmar que a Emenda nº Y é: 
(A) formalmente inconstitucional, pois a matéria deve ser 

disciplinada em lei complementar estadual, e materialmente 
constitucional, sendo possível a participação do Estado nos 
órgãos da região metropolitana que venha a instituir; 

(B) formalmente inconstitucional, pois a matéria deve ser 
disciplinada em lei complementar federal, sendo ainda 
materialmente inconstitucional, considerando que o Estado 
não pode participar dos órgãos da região metropolitana, sob 
pena de afronta à autonomia municipal; 

(C) formalmente inconstitucional, pois a prestação conjunta de 
serviços públicos municipais, de interesse comum, deve ser 
definida em convênio celebrado pelos Municípios 
interessados, sendo ainda materialmente inconstitucional, 
pois o Estado somente pode participar se convidado; 

(D) formalmente constitucional, pois a matéria, por força do 
princípio da simetria, deve ser disciplinada na Constituição 
Estadual, e materialmente constitucional, sendo possível a 
participação do Estado nos órgãos da região metropolitana 
que venha a instituir; 

(E) formalmente constitucional, pois a matéria, por força do 
princípio da simetria, deve ser disciplinada na Constituição 
Estadual, e materialmente inconstitucional, considerando que 
o Estado não pode participar dos órgãos da região 
metropolitana, sob pena de afronta à autonomia municipal. 

 



Procuradoria Geral do Município de Niterói FGV Conhecimento 

 

Procurador do Município de 3ª Categoria  Tipo 1 – Branca – Página 14 

 

35 

Após grande mobilização popular e o curso do processo 
legislativo regular, foi publicada a Lei nº X, do Estado Beta. De 
acordo com esse diploma normativo, que inovou na ordem 
jurídica, a execução de obras musicais, em eventos públicos, de 
natureza gratuita, logo, sem a busca direta ou indireta do lucro, 
não acarretava a obrigação de pagamento de direitos autorais. 
Insatisfeito com o teor da Lei nº X, uma associação, que 
congregava sociedades empresariais do setor musical, consultou 
o seu advogado a respeito da compatibilidade formal desse 
diploma normativo com a ordem constitucional. 
O advogado respondeu, corretamente, que a Lei nº X é 
formalmente: 
(A) inconstitucional, pois se trata de matéria afeta à cultura, de 

competência privativa da União; 
(B) inconstitucional, pois se trata de matéria afeta ao direito civil, 

de competência privativa da União; 
(C) inconstitucional, pois se trata de matéria de interesse local, 

de competência privativa dos Municípios; 
(D) constitucional, pois o lazer é um direito social de caráter 

fundamental, devendo ser promovido por todos os entes 
federativos; 

(E) constitucional, pois os Estados podem legislar 
concorrentemente com a União sobre cultura, observadas as 
normas gerais editadas por esse ente. 

 

36 

O prefeito do Município Alfa apresentou, à Câmara Municipal, 
projeto de lei com o objetivo de alterar a Lei municipal nº X, que 
veiculara o regime jurídico dos servidores públicos municipais. De 
acordo com a proposição, seria criada uma gratificação de 
desempenho e alterada a sistemática afeta à concessão de 
licença para tratar de assuntos de interesse particular. No âmbito 
da Câmara Municipal, o projeto de lei sofreu diversas emendas 
apresentadas pelos parlamentares, sendo, ao final, (1) alterados 
os requisitos formais propostos para a fruição da gratificação de 
desempenho; (2) introduzida a gratificação de qualificação, a ser 
paga aos servidores que frequentassem os cursos indicados; e (3) 
rejeitada a alteração da sistemática afeta à licença para tratar de 
assuntos de interesse particular. 
Ao receber o projeto para sanção, o prefeito consultou sua 
assessoria a respeito de sua compatibilidade com a Lei Orgânica 
Municipal, que reproduzia as normas afetas ao processo 
legislativo regular previstas na Constituição da República de 1988, 
adequando-as apenas ao unicameralismo. 
A assessoria respondeu, corretamente, que as normas afetas ao 
processo legislativo foram observadas:  
(A) apenas na situação 1; 
(B) apenas na situação 2; 
(C) apenas nas situações 1 e 3; 
(D) apenas nas situações 2 e 3; 
(E) nas situações descritas em 1, 2 e 3. 

 

37 

Com o objetivo de atender a uma grande mobilização da 
sociedade civil organizada, o presidente da República editou a 
Medida Provisória nº X. Esse diploma normativo, inovando na 
ordem jurídica, impediu que as pessoas condenadas em decisões 
transitadas em julgado, pela prática das condutas que elencou, 
particularmente lesivas à probidade administrativa, viessem a 
concorrer a cargos eletivos nos oito anos subsequentes ao 
trânsito em julgado da referida condenação. 
Apesar de esse diploma normativo contar com amplo apoio da 
sociedade, foi grande a insatisfação do Partido Político Alfa com a 
sua edição, já que diversos dos seus correligionários seriam 
impedidos de concorrer na próxima eleição. 
Instado a se pronunciar sobre a constitucionalidade da Medida 
Provisória nº X, o advogado do Partido respondeu, corretamente, 
que ela era: 
(A) formal e materialmente inconstitucional; 
(B) formal e materialmente constitucional; 
(C) formalmente constitucional e materialmente inconstitucional; 
(D) formalmente inconstitucional e materialmente constitucional; 
(E) formalmente inconstitucional, salvo se vier a ser aprovada 

pela maioria absoluta dos membros das Casas Legislativas do 
Congresso Nacional, e materialmente inconstitucional. 

 

38 

O presidente da República foi informado por um assessor a 
respeito da existência de algumas deficiências na organização 
administrativa federal, que decorriam da inexistência de alguns 
órgãos com competência para certas atividades, da ausência de 
eficiência de outros, de problemas de governança interna, e da 
existência de cargos públicos que não mais deveriam ser 
providos. Por tal razão, o assessor sugeriu a edição de decreto 
para: (1) extinguir os órgãos públicos ineficientes; (2) criar um 
órgão público, nele alocando cargos oriundos de outros órgãos, 
não acarretando, portanto, aumento de despesa; (3) extinguir os 
cargos públicos vagos; e (4) dispor sobre a organização da 
administração pública federal, o que se daria sem aumento de 
despesa. 
Analisando-se as sugestões do assessor com base estrita na 
ordem constitucional, abstraindo-se de considerações em torno 
da legislação infraconstitucional, é correto afirmar que pode(m) 
ser veiculada(s) em decreto: 
(A) apenas a sugestão 4; 
(B) apenas as sugestões 1 e 2; 
(C) apenas as sugestões 3 e 4; 
(D) apenas as sugestões 1, 2 e 3; 
(E) as sugestões 1, 2, 3 e 4. 
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O prefeito do Município Alfa foi informado, pelo cônsul do Estado 
estrangeiro Beta, de que seria ajuizada, perante a Justiça 
brasileira, uma ação em face da edilidade. De acordo com o 
cônsul, o órgão de controle financeiro do Estado estrangeiro Beta 
constatou que não teriam sido corretamente aplicados os 
recursos transferidos ao Município Alfa, com base em convênio 
celebrado pelos dois entes, de modo que seria requerida a sua 
devolução. 
Preocupado com a informação, o prefeito solicitou que a 
Procuradoria do Município esclarecesse se a causa seria 
examinada por algum tribunal nacional, cuja competência esteja 
prevista, em rol taxativo, na Constituição da República de 1988. 
A Procuradoria respondeu, corretamente, que a causa: 
(A) é de competência originária do Supremo Tribunal Federal; 
(B) pode vir a ser examinada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

recurso de fundamentação vinculada; 
(C) pode vir a ser examinada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

recurso de fundamentação livre; 
(D) pode vir a ser examinada pelo Supremo Tribunal Federal 

apenas em recurso de fundamentação livre; 
(E) pode vir a ser examinada pelo Supremo Tribunal Federal, em 

recurso de fundamentação livre ou em recurso de 
fundamentação vinculada.  

 

40 

Após amplos debates, a Lei de Organização Judiciária do Estado 
do Rio de Janeiro foi alterada pela Lei nº X, sendo estatuído que 
os mandados de segurança impetrados contra atos das 
autoridades indicadas serão processados e julgados 
originariamente pelo Tribunal de Justiça. 
À luz do disposto na Constituição da República de 1988, é correto 
afirmar que a alteração promovida pela Lei nº X é: 
(A) formalmente inconstitucional, pois a matéria deve ser 

disciplinada na Constituição do Estado; 
(B) materialmente inconstitucional, pois o foro por prerrogativa 

de função somente é aplicado ao plano criminal; 
(C) formalmente constitucional, desde que o processo legislativo 

tenha sido iniciado a partir de projeto de lei apresentado pelo 
Tribunal de Justiça; 

(D) materialmente inconstitucional, pois os mandados de 
segurança a serem julgados originariamente pelos tribunais 
estão previstos em rol taxativo na Constituição da República 
de 1988; 

(E) formal e materialmente constitucional, pois a lei de 
organização judiciária deve disciplinar a competência dos 
órgãos jurisdicionais, sendo adotado o princípio da simetria. 

 

41 

A União estava em vias de celebrar um convênio com o Município 
Alfa, visando à construção de diversas unidades escolares, sendo 
acordado que promoveria a realização de transferências 
voluntárias, cabendo à edilidade a contrapartida financeira 
estipulada no referido ajuste. 
Ao receber a minuta do convênio, a Procuradoria do Município 
Alfa constatou a existência de cláusula que permitia que a União 
deduzisse os valores devidos dos montantes que deveria repassar 
aos Fundos de Participação dos Municípios ou aos precatórios 
federais, considerando as cotas de Alfa. 
A Procuradoria observou, corretamente, à luz da Constituição da 
República de 1988, que a cláusula proposta: 
(A) deve constar do convênio, por imposição constitucional; 
(B) pode constar do convênio, mas somente se tornará eficaz 

caso seja ratificada em lei municipal; 
(C) não pode constar do convênio, considerando ser 

peremptoriamente vedada a retenção das receitas 
tributárias; 

(D) não pode constar do convênio, considerando a vedação à 
retenção das receitas tributárias fora das hipóteses 
constitucionais; 

(E) pode constar do convênio, bastando a aquiescência do 
Município, por meio do prefeito municipal, em razão de 
permissivo constitucional. 

 

42 

O secretário de Administração Tributária do Município Alfa 
consultou a Procuradoria do Município a respeito da forma de se 
corrigir, conforme o índice inflacionário anual, o valor venal dos 
imóveis, base de cálculo do imposto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana (IPTU), de modo que a depreciação da moeda, 
fruto do fenômeno inflacionário, não acarrete a diminuição do 
valor real da arrecadação tributária. 
A Procuradoria respondeu, corretamente, que a correção 
alvitrada: 
(A) pode ser promovida por decreto, por não acarretar a 

majoração do valor venal do imóvel; 
(B) deve ser promovida por lei em sentido formal, observados os 

princípios da anterioridade e da anterioridade nonagesimal; 
(C) não pode ser realizada, já que o valor venal do imóvel se 

identifica com o seu custo de aquisição, imutável em sua 
essência; 

(D) deve ser promovida por lei em sentido formal, observado o 
princípio da anterioridade, não o da anterioridade 
nonagesimal; 

(E) deve ser promovida por lei em sentido formal, não sendo 
necessária a observância dos princípios da anterioridade e da 
anterioridade nonagesimal, por não haver majoração. 
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O prefeito do Município Alfa, logo após a sua posse, em 
cumprimento de uma promessa de campanha, solicitou que sua 
assessoria realizasse estudos com o objetivo de regularizar a 
exploração da atividade de táxi no território municipal, indicando, 
para tanto, a sua natureza jurídica. 
Ao fim dos estudos realizados, concluiu-se, corretamente, que a 
atividade consubstancia:   
(A) função pública, que pressupõe a outorga pelo Município; 
(B) atividade puramente privada, sujeita à fiscalização do 

Município; 
(C) serviço público, condicionado à prévia permissão ou 

concessão do Município; 
(D) serviço de utilidade pública, que pressupõe a mera 

autorização do Município; 
(E) serviço de relevância social, condicionado, conforme o caso, à 

prévia autorização, permissão ou concessão do Município. 

 

44 

Maria tinha a posse de uma área urbana no Município Alfa. Como 
almejava o reconhecimento de que adquirira a propriedade de 
modo originário, por meio da usucapião constitucional, 
conversou com um advogado a respeito dos requisitos que 
deveria preencher. De acordo com o advogado consultado: (1) a 
área urbana a ser usucapida deve ter até 250 metros quadrados; 
(2) o tamanho da área urbana a ser usucapida deve ser 
compatível com a área mínima do módulo urbano adotado no 
Município Alfa; (3) Maria deve ter a posse do imóvel, sem 
oposição, ainda que por períodos intercalados, por no mínimo 
cinco anos; (4) a área urbana deve ser utilizada para a morada de 
Maria ou de sua família; e (5) Maria pode ser proprietária de 
outro imóvel, desde que não seja urbano. 
Em relação aos requisitos indicados pelo advogado, à luz da 
sistemática constitucional, estão corretos: 
(A) apenas os requisitos 1 e 4; 
(B) apenas os requisitos 3 e 5; 
(C) apenas os requisitos 1, 2 e 4; 
(D) apenas os requisitos 2, 3 e 5; 
(E) os requisitos 1, 2, 3, 4 e 5. 

 

45 

O Município Alfa editou a Lei nº X, dispondo que todos os 
edifícios e condomínios que viessem a ser instalados no território 
municipal, a partir da publicação desse diploma normativo, 
deveriam contar com hidrômetros individuais. 
Irresignada com o teor da Lei nº X, que iria aumentar 
exponencialmente os custos decorrentes da instalação de 
edifícios e condomínios no território de Alfa, uma associação que 
congregava as empresas do setor de construção solicitou que o 
seu advogado analisasse a compatibilidade formal desse diploma 
normativo com a ordem constitucional. 
O advogado respondeu, corretamente, que a Lei nº X é: 
(A) inconstitucional, pois compete privativamente à União 

legislar sobre águas; 
(B) inconstitucional, pois compete privativamente à União 

legislar sobre direito civil; 
(C) constitucional, pois compete aos Municípios legislar sobre 

matérias de preponderante interesse local; 
(D) inconstitucional, pois compete ao Estado, poder concedente 

do serviço público de fornecimento de água, legislar sobre a 
matéria; 

(E) constitucional, pois compete concorrentemente à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar sobre 
proteção ao consumidor. 
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Direito Processual Civil 
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Funcionário público municipal ajuizou mandado de segurança em 
que se insurgia contra conduta omissiva da Administração 
Pública, consubstanciada, em sua ótica, na não incorporação, em 
seus vencimentos, de gratificação prevista em determinada lei. 
Dada a qualidade da autoridade impetrada, a competência para 
processar e julgar o feito era de uma das câmaras cíveis do 
tribunal. 
Distribuída a petição inicial, o desembargador a quem coube a 
relatoria do feito indeferiu a medida liminar requerida, 
ordenando a notificação da autoridade impetrada e a 
cientificação da pessoa jurídica de direito público, as quais, nas 
respectivas manifestações, aduziram, entre outros argumentos, a 
inconstitucionalidade da lei municipal referida na exordial. 
Ofertado o parecer do Ministério Público, o órgão judicial 
concluiu pela constitucionalidade da lei municipal e concedeu a 
segurança vindicada, em acórdão que não foi alvo de 
interposição de recurso por qualquer legitimado. 
Nesse cenário, é correto afirmar que:  
(A) a decisão relatorial de indeferimento da medida liminar é 

insuscetível de impugnação por alguma via recursal típica; 
(B) o acórdão proferido constitui título hábil a lastrear a 

pretensão executiva que tenha por objeto os valores da 
gratificação não pagos, desde que vencidos após a data da 
impetração;  

(C) o órgão julgador incorreu em error in procedendo ao deixar 
de suspender o julgamento e remeter os autos ao Órgão 
Especial, para fins de apreciação da matéria constitucional; 

(D) caso tivesse concluído pela inconstitucionalidade da lei 
municipal, o órgão fracionário não deveria suspender o 
julgamento e remeter os autos ao Órgão Especial, por se 
tratar de feito de competência originária da segunda 
instância; 

(E) o acórdão concessivo da segurança, independentemente da 
não interposição de recurso, deveria ser objeto de reexame 
necessário, operando-se a remessa dos autos ao Superior 
Tribunal de Justiça. 

 

47 

Caio intentou demanda em face de determinado Município, 
pleiteando a sua condenação a lhe pagar quantia correspondente 
a novecentos salários mínimos. 
Ofertada a peça contestatória e produzidas as provas requeridas 
por ambas as partes, o juiz da causa, invocando entendimento 
firmado em sede de incidente de assunção de competência, 
proferiu sentença em que condenava o ente federativo a pagar a 
Caio verba equivalente a seiscentos salários mínimos. 
Depois de transcorridos dezessete dias úteis de sua regular 
intimação do ato decisório, Caio interpôs recurso de apelação, 
postulando a reforma parcial da sentença para que se majorasse 
a verba condenatória para o patamar pleiteado em sua petição 
inicial. 
Intimado para responder ao apelo do autor, o ente político 
municipal ofertou, vinte e cinco dias depois de sua regular 
intimação, contrarrazões recursais, além de protocolizar, no 
mesmo dia, apelação adesiva, na qual pugnou pela reforma 
integral da sentença, a fim de que se julgasse improcedente o 
pleito autoral. 
É correto afirmar, nesse contexto, que: 
(A) nenhum recurso de apelação deve ser conhecido; 
(B) ambos os recursos de apelação devem ser conhecidos; 
(C) o recurso de apelação de Caio deve ser conhecido, mas não o 

do Município; 
(D) o recurso de apelação do Município deve ser conhecido, mas 

não o de Caio; 
(E) independentemente da tempestividade, ou não, dos recursos 

de apelação, o feito deve ser remetido ao órgão ad quem por 
força do duplo grau de jurisdição obrigatório. 

 

48 

Candidato em concurso público para provimento no cargo de 
guarda municipal ajuizou ação de procedimento comum, 
pleiteando a declaração de nulidade do ato que o eliminou do 
certame, de modo a lhe assegurar a participação em suas fases 
subsequentes. 
Como causa de pedir, alegou o demandante que, ao contrário do 
que havia concluído a Administração Pública, reunia as condições 
físicas exigidas pelo edital para desempenhar as atribuições 
inerentes ao cargo almejado. 
Distribuída a petição inicial e citada a Fazenda Pública, esta 
ofertou peça contestatória, sustentando a validade do ato 
administrativo questionado. 
Na sequência, veio aos autos a notícia, devidamente comprovada 
por documentação idônea, do falecimento do autor. A sua 
certidão de óbito também dava conta de que deixou viúva e dois 
filhos menores, inexistindo bens a serem inventariados. 
Nesse quadro, é correto afirmar que: 
(A) a resolução do mérito pressupõe que se efetive a sucessão 

processual em relação ao espólio do autor primitivo; 
(B) a resolução do mérito pressupõe que se efetive a sucessão 

processual em relação aos herdeiros do autor primitivo; 
(C) a resolução do mérito pressupõe que se efetive a substituição 

processual em relação aos herdeiros do autor primitivo; 
(D) a hipótese será de prolação de sentença definitiva, com a 

rejeição do pedido; 
(E) a hipótese será de prolação de sentença terminativa, com a 

extinção do feito sem resolução do mérito. 
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Diante do falecimento do servidor público José, Maria, após o 
indeferimento de seu pleito administrativo, ajuizou, perante o 
órgão judicial dotado de competência fazendária, ação de 
procedimento comum em face da autarquia previdenciária, 
postulando a sua condenação a lhe pagar a pensão por morte. 
Como fundamentos de seu pedido, Maria alegou ter convivido 
com José por mais de vinte anos, havendo sido a sua única 
dependente financeira. 
Regularmente citada, a autarquia demandada ofertou peça de 
contestação, na qual negou os fatos alegados na exordial. 
Antes da prolação da decisão declaratória de saneamento do 
feito, Maria intentou demanda, perante o juízo de família, 
pleiteando o reconhecimento de seu vínculo com José. 
É correto afirmar, nesse cenário, que: 
(A) o vínculo jurídico alegado por Maria, em relação a José, 

constitui uma questão preliminar a ser decidida pelo juízo 
fazendário; 

(B) ao se constatar a existência do processo em curso no juízo de 
família, o feito instaurado perante o juízo fazendário deverá 
ser extinto sem resolução do mérito;  

(C) ambos os feitos deverão ser reunidos para processamento e 
julgamento simultâneos, sendo o prevento o juízo fazendário, 
no qual ocorreu a primeira distribuição; 

(D) a hipótese será de suspensão do processo instaurado perante 
o juízo fazendário, no aguardo do desfecho do feito que 
tramita no juízo de família;  

(E) caso o juízo fazendário profira sentença em que decida 
expressamente a questão relativa ao vínculo entre Maria e 
José, tal matéria, preclusas as vias impugnativas, ficará 
abrangida pelos limites objetivos da coisa julgada material. 

 

50 

Ajuizado mandado de segurança para impugnar determinado ato 
administrativo, o juiz da causa, após a vinda das informações da 
autoridade impetrada, da peça impugnativa da pessoa jurídica de 
direito público e da manifestação conclusiva do Ministério 
Público, proferiu sentença em que denegava a ordem vindicada. 
A sentença estribou-se no fundamento de que o ato estatal 
questionado era válido e não havia violado o direito subjetivo 
afirmado pelo impetrante. 
Pouco tempo depois de transitar em julgado a sentença 
denegatória da segurança, o mesmo autor intentou nova 
demanda, já então pelo procedimento comum, em que formulou 
o mesmo pedido e invocou a mesma causa petendi. 
Concluída a fase instrutória, o juiz da nova causa julgou 
procedente o pedido, em sentença que seria alvo de recurso de 
apelação manejado pela pessoa jurídica de direito público. 
Distribuído o apelo a um órgão fracionário do tribunal, o 
desembargador a quem coube a sua relatoria proferiu, de 
imediato, decisão por meio da qual negava provimento ao 
recurso estatal. Contra esse pronunciamento monocrático não 
houve a interposição de qualquer recurso, operando-se o trânsito 
em julgado. 
Transcorrido o lapso temporal de dois meses desde então, a 
Fazenda Pública, entendendo que a decisão final que veio a lume 
no segundo processo ofendeu a coisa julgada formada no 
primeiro, pretende impugná-la. 
Nesse contexto, é correto afirmar que a ação rescisória: 
(A) não é via processual adequada, já que não houve o 

esgotamento de todos os recursos cabíveis no feito de 
procedimento comum; 

(B) não é via processual adequada, já que o seu escopo não é o 
questionamento da justiça da decisão impugnada;  

(C) é em tese via processual adequada, podendo a Fazenda 
Pública requerer a concessão de tutela provisória voltada 
para a suspensão da eficácia da decisão impugnada; 

(D) é em tese via processual adequada, devendo ser formulados, 
na petição inicial, o pedido de rescisão e o de rejulgamento 
da causa originária;  

(E) é em tese via processual adequada, mas o pedido deve ser 
rejeitado, por não ter havido ofensa à coisa julgada.   
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Uma empresa concessionária de serviço público municipal, tendo 
sido apenada com uma determinada sanção em razão de conduta 
irregular apurada em processo administrativo, ajuizou mandado 
de segurança. 
Na petição inicial, distribuída a uma das câmaras cíveis do 
tribunal em razão da qualidade da autoridade impetrada, a 
autora formulou, como primeiro pedido, o de declaração de 
nulidade da sanção administrativa, sustentando, para tanto, que 
não praticara nenhum ato ilícito. Pleiteou a impetrante, também, 
caso a sua primeira pretensão não fosse acolhida, a invalidação 
do processo administrativo instaurado, estribando-se, para tanto, 
na alegação de que não haviam sido observadas as garantias da 
ampla defesa e do contraditório. 
Ofertadas as informações da autoridade impetrada e a peça 
impugnativa da pessoa jurídica de direito público, além do 
parecer ministerial conclusivo, o órgão julgador, em relação ao 
primeiro pedido, não o conheceu em seu mérito, por reputar 
ausente o interesse de agir. Mas, no tocante ao segundo pedido, 
acolheu-o, concedendo a segurança para invalidar o processo 
administrativo e determinar o refazimento dos atos ali 
praticados. 
Inconformado com a parte do julgado que lhe foi desfavorável, 
que, em sua ótica, importou em ofensa à legislação federal 
infraconstitucional, a impetrante pretende manejar a via 
impugnativa adequada. 
É correto afirmar, nesse cenário, que a hipótese é de: 
(A) cumulação própria de pedidos, sendo cabível a interposição, 

pela impetrante, de recurso ordinário; 
(B) cumulação própria de pedidos, sendo cabível a interposição, 

pela impetrante, de recurso especial; 
(C) cumulação própria de pedidos, sendo cabível a interposição, 

pela impetrante, de recurso extraordinário; 
(D) cumulação imprópria de pedidos, sendo cabível a 

interposição, pela impetrante, de recurso ordinário; 
(E) cumulação imprópria de pedidos, sendo cabível a 

interposição, pela impetrante, de recurso especial. 

 

52 

A empresa X, irresignada com o ato administrativo que a 
desclassificou em um procedimento de licitação, ajuizou 
mandado de segurança para impugná-lo, além de se insurgir 
contra a validade do ato de adjudicação do objeto do certame em 
favor da empresa Y, que se sagrara vitoriosa. 
Em sua petição inicial, a empresa X requereu a notificação da 
autoridade impetrada para prestar informações, a cientificação 
da pessoa jurídica de direito público e, também, a citação da 
empresa Y. 
Ao tomar contato com a petição inicial, o juiz da causa, embora 
tenha procedido ao juízo positivo de admissibilidade da ação, 
determinou a exclusão da empresa Y do feito, por entender que 
esta não poderia integrar o polo passivo da ação mandamental. 
Inconformada, a empresa X interpôs agravo de instrumento, 
visando à reforma da decisão, a fim de que a empresa Y figurasse 
no polo passivo da relação processual. 
Nesse quadro, é correto afirmar que o agravo de instrumento:  
(A) não deve ser conhecido, já que são irrecorríveis as decisões 

interlocutórias proferidas em sede de mandado de 
segurança;  

(B) não deve ser conhecido, já que é via recursal incabível para 
impugnar a decisão interlocutória proferida; 

(C) deve ser conhecido, mas desprovido, já que pessoa jurídica 
não integrante da Administração Pública não pode figurar no 
polo passivo do mandado de segurança;  

(D) deve ser conhecido e provido, já que, no tocante à empresa Y, 
ficou configurado um litisconsórcio passivo facultativo; 

(E) deve ser conhecido e provido, já que, no tocante à empresa Y, 
ficou configurado um litisconsórcio passivo necessário. 

 

53 

Havendo efetiva repetição de processos sobre uma mesma 
questão de direito, com decisões antagônicas a seu respeito, o 
juiz de primeiro grau suscitou, perante o tribunal, a instauração 
do incidente de resolução de demandas repetitivas, uma vez que 
tramitava, na segunda instância, causa pendente de julgamento 
sobre o mesmo tema. 
Também já tramitava no Superior Tribunal de Justiça, recurso 
especial repetitivo versando sobre a mesma matéria, o qual já 
havia sido afetado para fins de definição da tese sobre a referida 
questão. 
Nesse cenário, é correto afirmar que o mencionado incidente: 
(A) não será admitido, pois já afetado recurso especial repetitivo 

representativo da controvérsia; 
(B) não será admitido, pois cabe à parte requerer a instauração 

do referido incidente de resolução de demandas repetitivas; 
(C) será admitido como incidente de assunção de competência, 

uma vez que é admissível a fungibilidade entre os incidentes; 
(D) será admitido, pois ainda não há incidente de resolução de 

demandas repetitivas afetado no tribunal superior; 
(E) será admitido, uma vez que ainda não há decisão final do 

recurso especial repetitivo representativo da controvérsia. 
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Transcorrido lapso temporal superior a cinco anos, a partir do 
trânsito em julgado da última decisão proferida em sede de 
reclamação, a qual culminou com a rejeição do pedido, atentou o 
autor para a existência de novas provas que, se fossem 
apresentadas no processo primitivo, alterariam a sorte daquela 
lide. 
Desse modo, o autor ajuizou uma nova reclamação, pleiteando o 
rejulgamento da causa originária com base nas novas provas 
obtidas. 
Agirá corretamente o juiz da causa se: 
(A) receber a petição inicial da reclamação, determinando a 

citação da parte ré; 
(B) determinar o desarquivamento da reclamação originária; 
(C) indeferir a petição inicial da reclamação, devido ao óbice da 

coisa julgada; 
(D) receber a petição inicial da segunda reclamação como ação 

rescisória; 
(E) receber a petição inicial da segunda reclamação como 

querela nullitatis. 

 

55 

Ajuizada em face da Fazenda Pública demanda envolvendo 
direito que admite autocomposição, e não sendo o caso de 
indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar do 
pedido, o juiz da causa determinou a citação da pessoa jurídica 
de direito público e designou audiência de conciliação, por 
entender que era possível a resolução do conflito por 
autocomposição. 
Nesse quadro, é correto afirmar que o juiz da causa atuou: 
(A) equivocadamente, uma vez que deveria ter determinado a 

citação do réu para apresentar resposta; 
(B) equivocadamente, uma vez que a Fazenda Pública deveria ter 

sido citada para informar se desejava ou não participar da 
audiência; 

(C) corretamente, uma vez que a audiência de conciliação deve 
ser designada independentemente de se admitir ou não 
autocomposição; 

(D) corretamente, uma vez que, em relação à Fazenda Pública, é 
obrigatória a designação da audiência de conciliação; 

(E) corretamente, uma vez que a Fazenda Pública pode resolver 
o conflito por autocomposição. 

 

56 

Após o trânsito em julgado de uma sentença que reconheceu o 
direito subjetivo do autor, foi ajuizada ação rescisória fundada 
em prova cuja falsidade se apurara em processo criminal, e que 
servira de fundamento para o acolhimento do pedido no âmbito 
civil. 
Desse modo, pediu-se a rescisão da sentença e, ainda, que se 
procedesse ao rejulgamento da causa originária sem a utilização 
da referida prova. 
No tocante aos pedidos formulados na ação rescisória, é correto 
afirmar que se trata de uma cumulação: 
(A) subsidiária; 
(B) alternativa; 
(C) ulterior; 
(D) sucessiva; 
(E) simples. 

 

57 

Credor de determinada obrigação já vencida, representada em 
título executivo extrajudicial, ajuizou ação para o fim de ver 
judicialmente declarada a sua existência. 
Depois do juízo positivo de admissibilidade da demanda e da 
citação do réu, o autor intentou uma segunda demanda, já então 
para obter a condenação do devedor a pagar a obrigação. 
Nesse quadro, é correto afirmar que: 
(A) carece o autor de interesse de agir em relação à primeira 

demanda, mas não em relação à segunda; 
(B) carece o autor de interesse de agir em relação à segunda 

demanda, mas não em relação à primeira; 
(C) carece o autor de interesse de agir em relação a ambas as 

demandas; 
(D) tem o autor interesse de agir em relação a ambas as 

demandas; 
(E) o processo correspondente à segunda demanda deverá ser 

extinto em razão da litispendência. 

 

58 

João ajuizou ação pleiteando a condenação de uma pessoa 
jurídica ao pagamento de verbas pecuniárias, tendo também 
requerido, em sua petição inicial, a desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa demandada, a fim de que os 
bens particulares de seus sócios fossem diretamente submetidos 
a uma futura constrição. 
Sem suspender o processo, o juiz da causa determinou a citação 
da pessoa jurídica e dos sócios. 
Após concluída a fase instrutória, foi proferida sentença em que 
se acolheu a pretensão autoral em face da pessoa jurídica, 
indeferindo-se, todavia, a desconsideração da personalidade 
jurídica pretendida. 
Nesse cenário, é correto afirmar que: 
(A) o autor poderá interpor agravo de instrumento tendo por 

alvo o pronunciamento que resolveu o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica; 

(B) o autor poderá interpor apelação para se insurgir contra o 
pronunciamento que indeferiu a desconsideração da 
personalidade jurídica; 

(C) o autor poderá interpor apelação, arguindo error in 
procedendo, uma vez que não foi adequadamente instaurado 
o incidente de desconsideração da personalidade jurídica; 

(D) a empresa demandada poderá interpor apelação, arguindo 
error in procedendo, uma vez que não houve a suspensão do 
processo após a instauração do incidente; 

(E) a empresa demandada poderá ajuizar ação rescisória, após o 
trânsito em julgado, uma vez que a não suspensão do 
processo violou manifestamente a norma jurídica aplicável. 
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Promovido um cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública, no valor de um mil salários mínimos, esta apresentou 
impugnação parcial, afirmando que só seria devida verba 
correspondente a dez salários mínimos. 
Por se tratar de parte incontroversa considerada de pequeno 
valor, o credor requereu, desde logo, a expedição de requisição 
de pequeno valor (RPV). 
Nesse cenário, é correto afirmar que: 
(A) não é possível a execução parcial do título, uma vez que ainda 

não transitou em julgado a decisão da impugnação; 
(B) não é possível a execução parcial do título, pois haveria 

repartição do valor em RPV numa parte e em precatório, 
noutra; 

(C) é possível a execução parcial do título, no valor total de 
um mil salários mínimos, uma vez que a impugnação da 
Fazenda Pública não é dotada de efeito suspensivo; 

(D) é possível a execução parcial do título, podendo ser expedido 
RPV, uma vez que a verba a ser efetivamente paga é de 
pequeno valor; 

(E) é possível a execução parcial do título, devendo ser expedido 
precatório, e não RPV, considerando que o valor global da 
execução é de um mil salários mínimos. 

 

60 

No cumprimento de uma sentença proferida em desfavor de um 
determinado Município, promovida por servidores em 
litisconsórcio, em que foi reconhecido o direito destes ao 
recebimento de valores pecuniários, a Fazenda Pública, embora 
não tenha ofertado impugnação, apresentou, vinte dias após a 
sua regular intimação, um pedido de limitação do litisconsórcio. 
Para tanto, estribou-se a Fazenda Pública no argumento de que a 
grande quantidade de credores no processo dificultaria a sua 
defesa, uma vez que cada qual requereu o cumprimento de 
sentença apresentando a respectiva memória de cálculo. 
Nesse cenário, é correto afirmar que: 
(A) se tal requerimento for acolhido ou rejeitado, interrompe o 

prazo para impugnação, que será integralmente devolvido à 
Fazenda Pública; 

(B) não é possível a limitação do litisconsórcio em fase de 
cumprimento de sentença, diante da preclusão operada na 
fase cognitiva do feito; 

(C) o requerimento de limitação do litisconsórcio deveria ter sido 
arguido na fundamentação da impugnação, no prazo de 
trinta dias úteis; 

(D) se o requerimento de limitação do litisconsórcio for acolhido, 
a Fazenda Pública terá o seu prazo de resposta devolvido, o 
que não ocorrerá na hipótese de sua rejeição; 

(E) é possível o requerimento de limitação do litisconsórcio, mas 
a impugnação deveria ter sido ofertada em peça processual 
apartada, no prazo de trinta dias de sua intimação. 

 

 

Direito Tributário e Financeiro 

61 

A Lei nº XX, de 10 de novembro de 2022 da União, aumentou a 
alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), não 
fixando data específica para a vigência dessa alteração. 
Sobre a cobrança dessa nova alíquota, é correto afirmar que: 
(A) poderá ser feita no dia seguinte à publicação da lei, por não 

precisar respeitar as anterioridades anual e nonagesimal; 
(B) poderá ser feita noventa dias após a data de publicação da 

nova lei, pela necessidade de respeitar apenas a 
anterioridade nonagesimal; 

(C) poderá ser feita em 1º de janeiro de 2023, por só precisar 
respeitar a anterioridade anual; 

(D) poderá ser feita noventa dias após a data de publicação da 
nova lei, pela necessidade de respeitar as anterioridades 
anual e nonagesimal; 

(E) não poderá ser cobrada por ser tributo de competência dos 
Estados. 

 

62 

João aluga um imóvel de sua propriedade em Niterói para o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
Em relação ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU), é correto afirmar que: 
(A) João deve recolher normalmente o IPTU para o Município 

referente a tal imóvel alugado; 
(B) tal imóvel, enquanto estiver alugado para o INSS, é 

considerado imune do pagamento de IPTU pela imunidade 
recíproca dos entes federativos; 

(C) tal imóvel alugado é isento de IPTU pela lei municipal; 
(D) o IPTU incidente sobre tal imóvel só não será recolhido em 

caso de norma contratual expressa transferindo a 
responsabilidade tributária de seu pagamento para a União 
Federal; 

(E) tal imóvel alugado não é isento de IPTU por ser o INSS uma 
autarquia, e não um Poder. 

 

63 

Robson sofreu uma multa por infração aplicada pelo Município 
onde seu imóvel está situado, em julho de 2019, por não ter 
comunicado um acréscimo no seu imóvel que geraria efeitos no 
valor do seu IPTU. Impugnou administrativamente tal multa, 
alegando que tal acréscimo seria apenas uma proteção para as 
chuvas e não aumento de área edificada. Em fevereiro de 2022, 
nova lei municipal fez expressa ressalva de que tais acréscimos 
não seriam mais computados para efeitos de IPTU, deixando de 
considerar infração a ausência de comunicação de tais 
acréscimos. Considere também que a impugnação de Robson 
ainda não havia sido julgada. 
Com base no exposto, a nova lei, em relação a tal multa: 
(A) não será aplicada, pois a lei tributária não se aplica a fatos 

pretéritos; 
(B) não será aplicada, por se tratar de infração na legislação 

anterior; 
(C) será aplicada, pois se trata de lei meramente interpretativa; 
(D) será aplicada, pois se trata de ato não definitivamente 

julgado, e a nova lei deixou de defini-lo como infração; 
(E) será aplicada a atos já julgados e ainda não julgados. 
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Os Municípios podem instituir impostos que são da sua 
competência, conforme determinado pela Constituição da 
República de 1988. Além desses, ainda têm direito a percentuais 
de outros impostos de competência dos Estados. 
Esses tributos e percentuais são, respectivamente: 
(A) 50% do ITR e 30% do IPVA dos veículos automotores 

licenciados em seu território; 
(B) 30% do IPVA dos veículos automotores licenciados em seu 

território e 25% do ICMS; 
(C) 25% do ICMS e 25% do IPVA dos veículos automotores 

vendidos em seu território; 
(D) 25% do ITR e 50% do ICMS; 
(E) 50% do IPVA dos veículos automotores licenciados em seu 

território e 25% do ICMS. 

 

65 

A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode 
exceder os limites estabelecidos em lei complementar. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal define que a despesa total com pessoal, 
em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não 
poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida nela 
definidos. 
Considerando o exposto, tais percentuais da receita corrente 
líquida previstos em lei que NÃO podem ser excedidos são: 
(A) União: 50% e Municípios: 60%; 
(B) União e Estados: 60%; 
(C) Estados e Municípios: 50%; 
(D) União, Estados e Municípios: 50%; 
(E) União, Estados e Municípios: 60%. 

 

66 

Sobre a contribuição previdenciária dos pensionistas de 
servidores públicos da União, ausente déficit atuarial no Regime 
Próprio de Previdência, é correto afirmar que: 
(A) não incide se o instituidor já era aposentado; 
(B) só é devida sobre os valores que ultrapassarem o teto do 

Regime Geral da Previdência Social; 
(C) é devida sobre toda remuneração recebida a título de pensão 

por morte; 
(D) incide apenas até o teto do Regime Geral da Previdência 

Social; 
(E) incidirá sobre o valor que supere o salário mínimo. 

 

67 

Cristiane celebrou contrato de compra e venda de um imóvel, 
mas o antigo proprietário não recolheu nos últimos quatro anos a 
taxa municipal de coleta de lixo domiciliar. No contrato de 
compra e venda, ainda não levado a registro, não há referência à 
quitação dos valores atrasados dessa taxa, mas apenas 
menciona-se a quitação dos impostos incidentes sobre o imóvel. 
Tampouco foi apresentada qualquer outra prova de quitação dos 
débitos em atraso referentes a essa taxa. 
Diante desse cenário e à luz da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o valor dos débitos dessa taxa pode ser 
cobrado: 
(A) do antigo proprietário apenas, por se tratar especificamente 

de taxa; 
(B) do antigo proprietário apenas, por não ter exibido a certidão 

de quitação dessa taxa; 
(C) de Cristiane, somente se o novo proprietário não adquirir 

nenhum outro imóvel em seis meses; 
(D) de Cristiane e do antigo proprietário, os quais têm 

responsabilidade solidária; 
(E) de Cristiane apenas, por se tratar de obrigação propter rem a 

ser cumprida somente pelo adquirente. 

 

68 

Uma deputada federal resolveu apresentar uma emenda ao 
projeto de lei do orçamento anual da União. 
Sobre essa emenda, é correto afirmar que: 
(A) deve ser apresentada na Comissão Mista Permanente de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) do 
Congresso Nacional, necessitando ser compatível com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, mas não com o Plano Plurianual; 

(B) deve ser apresentada no Plenário da Câmara dos Deputados 
e deve indicar os recursos necessários, admitidos aqueles que 
não são provenientes da anulação de despesas; 

(C) deve ser apresentada na Comissão Mista Permanente de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) do 
Congresso Nacional e somente pode ser aprovada se indicar 
os recursos necessários, admitidos apenas aqueles 
provenientes da anulação de despesas; 

(D) deve ser apresentada na Comissão Mista Permanente de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) do 
Congresso Nacional, necessitando ser compatível com o 
Plano Plurianual, mas não com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

(E) deve ser apresentada no Plenário do Senado Federal e 
somente pode ser aprovada se indicar os recursos 
necessários, admitidos aqueles que não são provenientes da 
anulação de despesas. 

 

69 

O Município de Niterói tem a possibilidade de fazer transação 
quanto a créditos tributários e não tributários. 
Os benefícios que podem ser contemplados por essa transação 
são: 
(A) parcelamento sem substituição das garantias; 
(B) concessão de descontos para qualquer crédito tributário; 
(C) oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, 

com exceção da moratória; 
(D) possibilidade de transação de créditos que já tenham sido 

objeto de transação rescindida no último ano; 
(E) concessão de descontos apenas para os créditos classificados 

como irrecuperáveis ou de difícil recuperação. 
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A Empresa Payafter, inscrita no Simples Nacional, atrasou o envio 
da Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) 
em determinado ano, sem atrasar nenhum pagamento mensal. 
Posteriormente, enviou a declaração, demonstrando que 
recolheu os tributos devidos e declarou as receitas recebidas 
corretamente. 
Em relação à multa aplicada, é correto afirmar que: 
(A) deve ser mantida, pois se trata de multa pelo 

descumprimento de obrigação acessória; 
(B) não deve ser mantida, pois a omissão de entrega da 

declaração foi objeto de regularização posterior; 
(C) só deve ser mantida se houver divergência entre receitas 

recebidas e valores recolhidos no Simples; 
(D) não deve ser mantida, pois todos os recolhimentos mensais 

foram corretos; 
(E) a referida declaração é fato gerador de obrigação principal. 

 

71 

Josué, com 61 anos de idade e com deficiência, ganhou uma ação 
judicial, com trânsito em julgado, em que a União Federal foi 
condenada a indenizá-lo por danos materiais ao imóvel onde 
reside decorrentes de obra pública federal, totalizando um valor 
de condenação de R$ 120.000,00. Pretende receber o valor 
integralmente. 
O pagamento pela União Federal será feito: 
(A) no mesmo ano, por se tratar de pessoa maior de 60 anos e 

com deficiência; 
(B) por meio de precatório sem nenhuma prioridade; 
(C) por meio de precatório com preferência especial, por ser 

pessoa com deficiência e maior de 60 anos; 
(D) por meio de precatório com preferência, por ser verba 

alimentar; 
(E) por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV). 

 

72 

Maria tem diversos débitos tributários com o Município de 
Niterói em taxas e impostos, por obrigação própria e como 
responsável tributário. 
O pagamento será feito da seguinte forma: 
(A) em primeiro lugar as taxas, e depois os impostos; 
(B) na ordem decrescente dos prazos de prescrição; 
(C) na ordem crescente dos montantes; 
(D) em primeiro lugar aos decorrentes de responsabilidade 

tributária e, em segundo lugar, aos débitos por obrigação 
própria; 

(E) em qualquer ordem, pois não há prioridade entre os 
decorrentes de responsabilidade tributária e os por obrigação 
própria. 

 

73 

No Município de Niterói uma das medidas de defesa do crédito 
tributário é o arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo. 
Sobre a referida medida de defesa do crédito tributário, é correto 
afirmar que: 
(A) se for formalizado contra pessoa física, no arrolamento 

devem ser identificados, inclusive, os bens e direitos em 
nome do cônjuge, mesmo gravados com a cláusula de 
incomunicabilidade; 

(B) as certidões de regularidade fiscal expedidas deverão conter 
informações quanto à existência de arrolamento; 

(C) após a notificação do ato de arrolamento, o proprietário dos 
bens e direitos arrolados, ao transferi-los ou aliená-los, deve 
comunicar o fato à Secretaria Municipal de Fazenda, não 
sendo necessária tal comunicação no caso de onerá-los; 

(D) o arrolamento recairá preferencialmente sobre bens e 
direitos suscetíveis de registro público, com prioridade aos 
bens móveis, e em valor suficiente para cobrir o montante do 
crédito tributário de responsabilidade do sujeito passivo; 

(E) os bens constantes do arrolamento poderão ser substituídos, 
sem necessidade de autorização do subsecretário 
competente. 

 

74 

A empresa Beta, sediada em Niterói, foi contratada pela empresa 
Gama, sediada em Rio Bonito, para fazer a reforma de um prédio 
seu, no Município de Silva Jardim. 
O imposto devido pela citada operação e o ente competente para 
sua cobrança são: 
(A) ISSQN para o Município de Niterói; 
(B) ISSQN para o Município de Rio Bonito; 
(C) ICMS para o Estado do Rio de Janeiro; 
(D) ISSQN para o Município de Silva Jardim; 
(E) Cofins para a União Federal. 

 

75 

É sabido que muitos Estados enfrentam problemas econômicos 
com dívidas que inviabilizam a prestação de serviços e as 
atividades mais básicas para um ente federativo. Por essa razão, 
foi criado o Regime de Recuperação Fiscal. 
Durante a vigência desse Regime, em regra, é vedado ao Estado 
que a ele aderiu: 
(A) a alteração de estrutura de carreira mesmo que não implique 

aumento de despesa; 
(B) a reposição de contratação temporária de pessoal; 
(C) o empenho ou a contratação de despesas com propaganda e 

publicidade para áreas de saúde e educação; 
(D) a desvinculação de receitas de impostos em áreas diversas 

das previstas na Constituição da República de 1988; 
(E) a alteração de alíquotas ou bases de cálculo de tributos que 

implique redução da arrecadação. 
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Direito Civil e Empresarial 

76 

Perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Niterói, tramita ação de 
usucapião referente a um imóvel urbano de 150 m², do qual 
Fabriciano consta como proprietário registral. 
Ao consultar a cadeia de transferências, constata-se que o imóvel 
foi herdado por Fabriciano em decorrência da morte de sua 
esposa, Divina. Ocorre que, ao tempo da abertura da sucessão, 
ainda vigia, a gravar o bem, cláusula de inalienabilidade imposta 
pelo pai de Divina em testamento, justamente por saber que seu 
genro era pródigo. Aliás, até o momento, o prazo quinzenal 
disposto pelo testador não se completou.  
Não fosse por Fabriciano, Divina não teria deixado nenhum 
herdeiro.  
Nesse caso, é correto: 
(A) reconhecer que o bem não poderia ter sido herdado por 

Fabriciano na vigência de cláusula de inalienabilidade, a qual 
inclui a de incomunicabilidade, de modo que a herança ficou 
vacante e deve ser, observados os prazos e procedimentos 
legais, arrecadada pelo Município onde se situa o imóvel; 

(B) considerar que a cláusula de inalienabilidade não se confunde 
nem embute a de incomunicabilidade, razão pela qual, não 
havendo propriamente alienação do imóvel, a herança foi 
corretamente transferida a Fabriciano; 

(C) apontar a impossibilidade de usucapir bem gravado por 
cláusula de inalienabilidade, na medida em que não pode 
sofrer posse com animus domini; 

(D) admitir que o bem foi regularmente passado a Fabriciano, 
uma vez que a pendência de cláusula de inalienabilidade ou 
incomunicabilidade não impede a transferência por herança;   

(E) reconhecer a usucapião após a anulação da cláusula de 
inalienabilidade que, consoante expressa dicção legal, não 
poderia, no caso concreto, gravar bens da legítima. 

 

77 

Lafaiete foi curado de uma grave doença pelo renomado 
dr. Andrade. A cirurgia foi realizada de forma gratuita, no 
consultório particular do médico que atendia, por caridade, 
pessoas carentes. 
Lafaiete, mesmo não podendo arcar com os elevadíssimos 
honorários do famoso médico, doou-lhe um carro popular, de 
valor ínfimo, que havia roubado há seis anos para empregar em 
sua atividade habitual de motorista de aplicativo.  
Dr. Andrade aceitou o bem, ignorando seu histórico e, pouco 
tempo depois, foi interpelado pelo antigo dono do veículo que 
nunca esquecera o crime e, por coincidência, foi também se 
consultar com o médico. 
Nesse caso, é correto afirmar que Lafaiete: 
(A) que houve a coisa de forma violenta, não poderia tê-la 

usucapido, mas não responderá pelo vício redibitório nem 
pela evicção, uma vez que o fato de se tratar de doação 
remuneratória não retira o caráter de liberalidade do 
contrato;  

(B) usucapiu o bem durante os anos em que o utilizou, de forma 
ostensiva; a par disto, não há por que falar em evicção ou no 
reconhecimento de vício redibitório (origem ilícita) em 
contrato não oneroso; 

(C) que houve a coisa de forma violenta, não poderia tê-la 
usucapido, e responderá tanto pela evicção quanto pelo vício 
redibitório (origem ilícita), cabendo ao dr. Andrade optar pelo 
que lhe for mais vantajoso;   

(D) usucapiu o bem durante os anos em que o utilizou, de forma 
ostensiva, de modo que não há por que falar em evicção, 
apenas em vício redibitório (origem ilícita) a justificar a 
devolução do veículo; 

(E) que houve a coisa de forma violenta, não poderia tê-la 
usucapido, e, embora não responda pela evicção em doação 
remuneratória, deverá aceitar a devolução do veículo pelo 
vício redibitório (origem ilícita).  

 

78 

Lindoia e Adolfo se casaram quando este já contava 75 anos.  
Três anos depois, Adolfo passou a apresentar quadro de 
demência senil, razão pela qual foi ajuizada ação de curatela e 
nomeado seu filho como curador provisório. 
Nesse ínterim, Lindoia, que não desejava cuidar mais do marido, 
pediu o divórcio. O marido foi citado na pessoa de seu curador 
provisório que, imediatamente, manifestou concordância ao 
pleito.  
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) a curatela, desde o advento do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, circunscreve-se aos atos de natureza patrimonial, 
de modo que o curador, definitivo ou provisório, não tem 
legitimidade para concordar com o divórcio;  

(B) embora o curador definitivo possa até requerer o divórcio, 
mesmo sob a égide do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
igual legitimidade não é conferida ao curador provisório, 
salvo casos excepcionais; 

(C) o juiz poderá decretar o divórcio com o que consta dos autos, 
mas, por força do regime da separação legal a que foi 
submetida, nada tocará a Lindoia na partilha;   

(D) o juiz poderá decretar o divórcio com o que consta dos autos; 
quanto à partilha, caberá a Lindoia comprovar o esforço 
comum na aquisição dos bens havidos durante a união; 

(E) não é possível decretar o divórcio no caso concreto, sob pena 
de se prestigiar a discriminação contra a pessoa com 
deficiência.  
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O estudo da responsabilidade civil leva à evolução de institutos 
clássicos e à releitura de seus próprios pressupostos. 
Duas teorias sempre interessaram ao debate na doutrina 
civilística: a da responsabilidade sem dano e a da causalidade 
alternativa.  
Para a parte da doutrina que as admite, delas pode decorrer, 
respectivamente, a responsabilização: 
(A) por danos in re ipsa; pela teoria da perda de uma chance; 
(B) pela teoria da perda de uma chance; de todos os 

fornecedores que compõem a cadeia de consumo; 
(C) preventiva pelo risco antijurídico criado; por coisas lançadas 

de edifícios; 
(D) por danos morais sofridos pela pessoa jurídica; dos pais pelos 

atos praticados por filhos menores;  
(E) por lucros cessantes em razão da violação de propriedade 

industrial; por culpa contra a legalidade.  

 

80 

Álvares empresta seu imóvel, por prazo indeterminado, para que, 
nele, seu sobrinho Machado possa residir enquanto estiver na 
cidade de Niterói completando seus estudos e sua formação 
profissional.  
Sucede que, dois meses depois de Machado se instalar no local, 
Álvares começa a namorar Carvalho e, então, notifica Machado a 
devolver-lhe o bem para que possa se mudar com o amado.  
Machado pondera que não incomodará, até porque só fica no 
apartamento na madrugada, quando não está estudando ou 
trabalhando. 
Considerando a situação descrita, na sede judicial própria, é 
possível: 
(A) determinar a desocupação do imóvel, uma vez que, cessado o 

comodato por prazo indeterminado pela notificação do 
comodante, passou a se verificar esbulho a cargo de 
Machado, que não deverá ser indenizado;  

(B) reconhecer a impossibilidade de retomada do imóvel neste 
momento, mas, sem prejuízo, regular o exercício da 
composse, inclusive em relação aos horários em que cada um 
poderá usar o bem;  

(C) reconhecer a impossibilidade de retomada do imóvel neste 
momento, sem que seja viável juridicamente regular a 
composse diante da natureza indivisível do bem sobre a qual 
é exercida; 

(D) determinar a desocupação do imóvel uma vez verificado o 
esbulho, sem prejuízo de determinar que Álvares indenize 
Machado pelo abuso do direito levado a efeito em 
comportamento contraditório (venire contra factum 
proprium);  

(E) diante da vedação ao comportamento contraditório (venire 
contra factum proprium), poderá manter Machado no imóvel, 
mas estabelecendo um aluguel a ser pago a Álvares.  

 

81 

Florêncio tem uma linda casa em Camboinhas, com um extenso 
quintal no qual gosta de descansar e ver o pôr do sol.  
Sucede que, em 15/01/2018, Alvin começa a construir uma casa 
no terreno vizinho, sendo certo que uma das janelas foi aberta a 
menos de um metro e meio do terreno de Florêncio.  
Assim, em 16/01/2019, Florêncio ajuíza nunciação de obra nova 
contra Alvin, no que obtém liminar a fim de paralisar a 
construção, já em fase final. Em contestação, apresentada em 
23/03/2019, o réu articula duas teses de defesa: (i) decadência 
do direito de embargar a obra, considerando que a ação foi 
proposta após o prazo de ano e dia previsto pelo Código Civil; e 
(ii) apesar de a janela, realmente, ficar situada a menos de um 
metro e meio do terreno de Florêncio, é feita de um material e 
em tal inclinação que não ocorre o devassamento visual do 
imóvel vizinho.  
Comprovada pericialmente a segunda tese, Alvin pede o 
julgamento da questão de fundo, desistindo da prejudicial de 
decadência. 
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) procedem ambas as teses de defesa, mas não será possível 

examinar a segunda;  
(B) procede apenas a primeira tese de defesa, e será possível 

examinar a segunda;  
(C) procede apenas a segunda tese de defesa;  
(D) procede apenas a primeira tese de defesa, e não será possível 

examinar a segunda;  
(E) nenhuma das teses de defesa procede, e a obra deve ser 

desfeita. 

 

82 

Américo, premiado romancista, é contratado para conduzir uma 
turma de técnica de redação.  
Depois de meses de aulas, no último período, lança aos alunos a 
ideia central de um romance, para que a turma redija o primeiro 
capítulo de um livro.  
Adam, um dos alunos, desenvolve a ideia e escreve, no semestre 
seguinte, um filme, considerado pela crítica uma obra-prima.  
Nesse caso, à luz da Lei nº 9.610/1998 e da teoria da disposição 
funcional, é correto afirmar que: 
(A) os direitos morais e patrimoniais do filme pertencem a 

Américo;  
(B) os direitos morais e patrimoniais do filme pertencem a Adam; 
(C) os direitos morais do filme tocam a Américo e os patrimoniais 

a Adam;  
(D) os direitos morais do filme tocam a Adam e os patrimoniais a 

Américo; 
(E) os direitos morais do filme tocam a Américo e os patrimoniais 

a Adam, garantida a participação de Américo nos lucros 
obtidos com a exploração da película. 
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Ari compra, em 2015, um imóvel em um loteamento no qual há 
constituída uma associação de moradores que cobra taxa de 
manutenção das áreas comuns, tudo bem descrito no contrato 
padrão de compra e venda do empreendimento, registrado em 
cartório.  
Depois de dois meses morando na casa, sem jamais ter pagado a 
contribuição, Ari resolve se desassociar, o que leva à cobrança 
judicial dos valores, em ação proposta em 21/09/2018.  
Nesse caso, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é correto afirmar que: 
(A) Ari pode ser obrigado a pagar todas as contribuições desde 

que se imitira na posse, por força da vedação ao 
enriquecimento sem causa, uma vez que aproveita os 
serviços indivisíveis prestados (limpeza, segurança etc.);  

(B) por decorrência do princípio da liberdade de associação, Ari 
não pode ser obrigado a pagar as cotas mensais, referentes a 
qualquer período;  

(C) Ari só pode ser obrigado a pagar as contribuições vencidas a 
partir de julho de 2017, quando entrou em vigor a Lei nº 
13.465/2017, que equiparou as associações de moradores às 
administradoras de imóvel;  

(D) por decorrência do princípio da liberdade de associação, Ari 
não pode ser obrigado a pagar as cotas mensais, exceto 
quanto aos dois meses em que permaneceu associado;  

(E) Ari poderá ser obrigado a pagar todas as contribuições desde 
que se imitira na posse, uma vez que a obrigação estava 
prevista no contrato padrão registrado em cartório.  

 

84 

Renato, solteiro, vende, em 2010, imóvel de sua propriedade 
para seu filho Felipe, sem anuência de seu outro filho, Paulo, por 
preço muito abaixo do mercado. Para evitar questionamentos 
jurídicos, as partes convencionam que o negócio seria realizado 
em nome de Marília, esposa de Felipe. 
À época da venda, Paulo, que é diplomata, estava lotado na 
embaixada de Paris. Por isso, somente quando retornou ao Brasil, 
em 2021, ajuizou demanda impugnando a compra e venda. 
Nesse caso, o juiz deverá: 
(A) afastar a prescrição, considerando que o prazo não corre 

contra os ausentes do país em serviço público da União; 
(B) reconhecer a extinção do direito de anular o negócio jurídico, 

ainda que a matéria não seja suscitada pelas partes; 
(C) afirmar a subsistência do fundo de direito, diante de negócio 

jurídico simulado, em que a nulidade é absoluta e não se 
convalida pelo decurso do tempo; 

(D) reconhecer a validade do negócio jurídico, ressalvando a 
necessidade de trazer o bem à colação no inventário de 
Renato, já que o objetivo fora o de dissimular uma doação; 

(E) abster-se de declarar a invalidade antes da abertura da 
sucessão de Renato, quando se vai apurar a legítima e 
verificar se a compra e venda ultrapassou o limite de 
disponibilidade. 

 

85 

Amaro conseguiu reconhecer, judicialmente, a usucapião de uma 
pequena área, localizada dentro de um enorme terreno 
abandonado. A área usucapida é menor do que o módulo urbano 
disposto em lei local. 
À luz da Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973), o 
procedimento correto a ser adotado é: 
(A) averbar a usucapião na matrícula originária do terreno 

abandonado, individualizando a parte usucapida com base 
em planta e memorial utilizados na instrução do 
procedimento administrativo ou judicial que ensejou a 
aquisição, sem abertura de nova matrícula; 

(B) abrir nova matrícula para a área usucapida, ainda que seja 
inferior ao módulo urbano, e averbar, na matrícula originária 
do terreno, o desfalque, dispensada a retificação da planta e 
do memorial descritivo da área remanescente; 

(C) desmembrar o terreno abandonado para que passem a existir 
duas matrículas, com as áreas correspondentes, com base em 
planta e memorial utilizados na instrução do procedimento 
administrativo ou judicial que ensejou a aquisição; 

(D) desmembrar o terreno abandonado para que passem a existir 
duas matrículas, garantindo que cada qual tenha, pelo 
menos, a área do módulo urbano; 

(E) diante da usucapião de área menor do que o módulo urbano, 
não é possível o registro imobiliário, valendo a sentença 
como título da propriedade.  

 

86 

Lacerda falece aos 22/10/2022. Deixa três filhos, uma ainda na 
barriga de sua companheira.  
Nascida a temporã Cláudia, aos 22/12/2022, vem a requerer, no 
inventário dos bens deixados por seu pai, que seus irmãos tragam 
à colação um imóvel doado um ano antes da morte e, a par disto, 
o valor correspondente ao uso e à ocupação de outra 
propriedade onde viviam gratuitamente seus irmãos.  
Argumenta, para tanto, que a doação de um imóvel e o 
comodato de outro representam adiantamento de legítima. 
Nesse caso, é correto afirmar que Cláudia: 
(A) que não era nascida ao tempo do óbito, não tem sequer 

capacidade sucessória e não pode, portanto, exigir a colação 
pretendida;  

(B) tem capacidade sucessória, apesar de ainda não nascida 
quando do óbito, e pode exigir a colação tanto do imóvel 
quanto do valor pelo uso e ocupação que deixaram de ser 
pagos;  

(C) tem capacidade sucessória, apesar de ainda não nascida 
quando do óbito, e pode exigir a colação apenas do imóvel 
doado, mas não do valor de uso e ocupação;  

(D) tem capacidade sucessória, apesar de ainda não nascida 
quando do óbito, e pode exigir apenas a colação do valor por 
uso e ocupação; 

(E) tem capacidade sucessória, mas não tem direito à colação do 
imóvel doado nem do valor por uso e ocupação. 
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Em 2007, o administrador da sociedade XYL S/A é notificado pelo 
Município de Niterói acerca da utilização de amianto em uma 
obra de engenharia por ele autorizada.  
O administrador responde à notificação, apontando que não 
havia proibição legal ou evidência científica de que o material 
causava danos ao meio ambiente ou à saúde dos trabalhadores. 
Por outro lado, o material era mais barato e eficiente.  
Isso gera um processo administrativo que, após a decisão do 
Supremo Tribunal Federal sobre o tema, volta a tramitar com o 
objetivo de aplicar multa à sociedade. 
Apenas para lidar com a repercussão negativa da notícia na 
mídia, a Assembleia Geral da Companhia delibera por ajuizar 
ação de responsabilidade civil contra o administrador, mas se 
mantém inerte por quase um ano. 
Nazaré, acionista com 1% do capital social e ativista ambiental, 
resolve, então, distribuir a demanda indenizatória. 
Nesse caso, o administrador, em sua defesa, poderá: 
(A) arguir a ilegitimidade ativa de Nazaré, notadamente porque 

não detém 5% do capital social, conforme exigido pelo 
Art. 159, §4º, da Lei das Sociedades Anônimas (LSA), para 
ajuizamento de ação de responsabilidade de administradores; 

(B) acionar seu seguro de responsabilidade civil corporativa 
(D&O - Directors & Officers), mesmo que o tenha contratado 
em 2010 sem nada mencionar acerca da notificação, porque 
é reconhecidamente nula a cláusula limitativa de cobertura 
por força de ações conhecidas (known actions); 

(C) invocar a aplicação da regra de decisão empresarial (business 
judgment rule), a fim de excluir a responsabilidade do 
administrador que decidiu pela assunção do risco de boa-fé, 
no interesse da companhia, e atento a seus deveres 
fiduciários; 

(D) invocar a aplicação da teoria dos atos ultra vires societatis, 
que imputa à sociedade, em vez de aos administradores, os 
riscos assumidos dentro das cláusulas estatutárias; 

(E) articular um acordo de acionistas para garantir a aprovação 
de todas as suas contas, presentes e futuras, de sorte a 
demonstrar que não causou qualquer prejuízo à sociedade. 

 

88 

Bárbara e Paulo requereram o divórcio judicial e a partilha dos 
bens amealhados durante a união. 
Bárbara postula a inclusão do valor correspondente à autonomia 
de táxi concedida a Paulo e, bem assim, dos direitos sobre o 
imóvel em que residiam, este situado em loteamento no bairro 
de Itacoatiara.  
Paulo impugna a pretensão, sob o argumento de que a 
autonomia de táxi materializa uma permissão, cuja outorga 
constitui ato administrativo intuitu personae que, por isso 
mesmo, está fora do comércio e não pode ser partilhado. 
Sustenta, outrossim, que o imóvel no qual residiam está situado 
em área destinada a um parque municipal no projeto de 
loteamento registrado, porém nunca levado a efeito. 
Nesse caso, a partilha: 
(A) não deve englobar o valor correspondente à autonomia nem 

os direitos possessórios sobre o imóvel;  
(B) deve abranger apenas o valor correspondente à autonomia;  
(C) deve abranger apenas o valor correspondente aos direitos 

possessórios sobre o imóvel;  
(D) deve abranger os valores correspondentes tanto à autonomia 

quanto aos direitos possessórios sobre o imóvel; 
(E) deve abranger os frutos da autonomia de táxi (diárias do 

veículo ou féria diária) e o valor correspondente aos direitos 
possessórios sobre o imóvel. 

 

89 

Alan contratou dois mútuos com o Banco X: o primeiro, para 
aquisição de um terreno; e o segundo, para a compra de 
materiais e pagamento de empreiteiro para construção de uma 
casa. O primeiro empréstimo foi garantido por alienação 
fiduciária do imóvel.  
Tempos depois, pesquisou e descobriu que o Banco Y oferecia 
uma taxa de juros menor. Contratou, então, novo mútuo, pelo 
qual o Banco Y quitou, diretamente ao credor, o saldo relativo ao 
empréstimo de construção ao Banco X, que imediatamente lhe 
transferiu todos os seus direitos. O empréstimo relativo à 
aquisição do terreno não foi quitado nem alterado.  
Sobrevindo a inadimplência de Alan, é correto afirmar que: 
(A) ocorreu a sub-rogação legal do Banco Y, terceiro interessado 

que pagou a dívida, pelo que é possível a penhora dos 
direitos sobre o imóvel, apesar de constituir bem de família e 
estar alienado fiduciariamente ao Banco X;  

(B) apesar de ter ocorrido a sub-rogação legal por força do 
pagamento a cargo de terceiro interessado, não é possível a 
penhora do direito sobre o imóvel alienado fiduciariamente 
ao Banco X;  

(C) nesse caso, o pagamento por terceiro não interessado não 
gera a sub-rogação, razão pela qual o Banco Y não poderá 
penhorar o imóvel de Alan;   

(D) ocorreu sub-rogação convencional no pagamento por 
terceiro não interessado, mas não é possível a penhora do 
direito sobre o imóvel que constitui bem de família de Alan, 
ainda que a alienação fiduciária não representasse 
impedimento; 

(E) ocorreu sub-rogação convencional no pagamento por 
terceiro não interessado, pelo que é possível a penhora do 
direito sobre o imóvel, apesar de constituir bem de família e 
estar alienado fiduciariamente ao Banco X.  

 

90 

Sandra ajuizou ação indenizatória em face do Banco X. Alega que, 
grávida, teve que esperar na fila por duas horas, em pé, para 
consultar seu extrato.  
Na sentença, o juízo condenou o réu ao pagamento de dez mil 
reais, sob o fundamento de que essa prática é reiterada nas 
instituições financeiras e leva à queda da qualidade de vida dos 
consumidores de uma maneira geral, o que significa um 
rebaixamento do patrimônio moral da sociedade.  
Nesse caso, à luz da qualificação delineada pelo magistrado, 
verificou-se condenação: 
(A) em danos sociais, corretamente revertida em favor da vítima; 
(B) em danos coletivos, corretamente revertida em favor da 

vítima; 
(C) em danos morais pelo desvio produtivo, corretamente 

revertida em favor da vítima; 
(D) em danos coletivos, que deveria ser revertida em favor de um 

fundo de proteção ao consumidor; 
(E) em danos sociais, que deveria ser revertida em favor de um 

fundo de proteção ao consumidor. 
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Direito do Trabalho, Processual do 
Trabalho e Previdenciário 

91 

Cleuza trabalha numa empresa gráfica localizada em Santa 
Rosa/Niterói há sete anos e em 2023 foi vítima de violência 
doméstica por parte de seu companheiro. A situação foi de 
tamanha gravidade, com promessa de nova violência, que o juiz 
competente determinou o afastamento de Cleuza do trabalho 
por quatro meses, com manutenção do vínculo trabalhista, para 
que ela se distanciasse do local em que tinha a sua rotina diária e 
fosse para outro Município, visando a preservação da sua 
integridade física. 
Diante do quadro apresentado, é correto afirmar que: 
(A) o juiz não tem o poder para determinar isso, sendo caso de 

abuso de autoridade; 
(B) o juiz está correto, e o contrato de trabalho de Cleuza ficará 

suspenso; 
(C) o empregador, de acordo com a Lei, terá de pagar 50% da 

remuneração no período de afastamento; 
(D) o contrato de Cleuza será juridicamente interrompido; 
(E) a determinação judicial importará na extinção do contrato de 

trabalho de Cleuza. 

 

92 

Uma determinada empresa localizada em Niterói concede 
habitualmente aos seus empregados algumas vantagens, a saber: 
ajuda de custo, auxílio-alimentação in natura, diárias para 
viagem, prêmios e abonos. 
Para fins trabalhistas e previdenciários, a(s) vantagem(ns) que 
deverá(ão) integrar a remuneração do empregado é(são): 
(A) nenhuma delas; 
(B) somente a diária para viagem que ultrapassar 50% do salário; 
(C) somente os prêmios; 
(D) somente os abonos; 
(E) todas elas. 

 

93 

Numa reclamação trabalhista que tramita pelo rito sumaríssimo e 
envolvia apenas o depósito do FGTS de dois meses, foi 
entabulado acordo na 1ª audiência no valor de R$ 100,00. 
De acordo com os termos da CLT, o valor que deverá ser 
recolhido a título de custas, considerando-se que o reclamante 
não requereu gratuidade de justiça, é: 
(A) R$ 2,00; 
(B) R$ 10,64; 
(C) R$ 50,12; 
(D) R$ 500,50; 
(E) R$ 750,22. 

 

94 

Em reclamação trabalhista movida por Jocélia contra o seu ex-
empregador, o pedido restringiu-se ao pagamento de 
auxílio-alimentação que estaria previsto em acordo coletivo de 
trabalho. Jocélia permaneceu na empresa por dois anos, foi 
dispensada em 15/01/2020 e ajuizou a ação em 23/11/2022. 
Ocorre que Jocélia não juntou a norma coletiva e, no dia da 
audiência, a empresa não compareceu nem juntou defesa. Com 
isso, o advogado de Jocélia requereu que o feito fosse concluso 
para sentença, reportando-se aos autos em razões finais. 
O destino desse processo será o seguinte: 
(A) o pleito será julgado procedente em razão da revelia e 

confissão quanto à matéria fática; 
(B) o pedido será extinto sem resolução do mérito pela falta do 

acordo coletivo; 
(C) o juiz deverá obrigatoriamente converter o feito em diligência 

e intimar Jocélia a juntar a norma coletiva em dez dias; 
(D) o pedido será julgado improcedente pela falta da norma 

coletiva; 
(E) o pedido será extinto com resolução do mérito em razão da 

prescrição bienal. 

 

95 

Numa reclamação trabalhista foi instaurado um Incidente de 
Desconsideração da Personalidade Jurídica (IDPJ) na fase de 
execução para a constrição do patrimônio dos dois sócios da 
empresa. Após manifestação dos alegados sócios e juntada de 
documentos, o juiz julgou procedente o pedido em relação a um 
deles, porque foi detectada fraude, e improcedente em relação 
ao outro, pois ficou comprovado que esse segundo suposto sócio 
era na verdade um homônimo. 
Em relação a essa situação, é correto afirmar que: 
(A) cabe impetração de mandado de segurança porque não há 

previsão de IDPJ na CLT; 
(B) os indicados podem recorrer, mas em conjunto porque há 

litisconsórcio passivo na hipótese; 
(C) o sócio em face do qual o IDPJ foi julgado procedente pode 

interpor agravo de petição em oito dias; 
(D) nenhum dos indicados no IDPJ pode recorrer por se tratar de 

decisão interlocutória; 
(E) o sócio em face do qual o IDPJ foi julgado procedente pode 

interpor recurso ordinário em quinze dias. 

 

96 

Kleber é um profissional autônomo que trabalha com aplicativo 
de entrega de alimentos. No seu dia a dia, Kleber normalmente 
pega o alimento no restaurante ou supermercado e faz a entrega 
à pessoa que fez a compra. Para o exercício de sua atividade, 
Kleber utiliza uma bicicleta elétrica. 
Para fins de direito previdenciário, Kleber é contribuinte do tipo: 
(A) obrigatório; 
(B) facultativo; 
(C) individual; 
(D) especial; 
(E) não é contribuinte da Previdência Social. 
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Das pessoas abaixo indicadas, a que caracteriza um dependente 
classe 2 da Previdência Social é: 
(A) os pais que vivem sob a dependência econômica do 

segurado; 
(B) o filho do segurado com 20 anos de idade que é estudante 

universitário; 
(C) a companheira do segurado, que tem 54 anos de idade; 
(D) os irmãos que têm 18 anos de idade e que vivem sob a 

dependência econômica do segurado; 
(E) o menor tutelado, com 14 anos de idade, e que vive sob a 

dependência econômica do segurado. 

 

98 

Carlos, eletricista com atuação em estaleiro naval privado, com 
contrato de emprego regular na referida instalação, informa que 
se aposentou, voluntariamente, junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS). 
Nessa situação hipotética, é correto afirmar que: 
(A) o vínculo de Carlos deve ser imediatamente rompido, haja 

vista a impossibilidade de segurado aposentado manter suas 
atividades; 

(B) Carlos poderá ter seu salário reduzido na mesma proporção 
do benefício previdenciário, mesmo que contra a sua 
vontade; 

(C) Carlos poderá continuar a trabalhar, regularmente, mas 
dispensado de contribuições previdenciárias, pois já ostenta a 
condição de aposentado; 

(D) Carlos poderá, após trabalhar alguns anos na condição de 
aposentado, obter recálculo do seu benefício, mediante 
procedimento conhecido como “desaposentação”; 

(E) caso a aposentadoria de Carlos seja especial, decorrente de 
atividades insalubres, ele deverá se afastar das referidas 
atividades nocivas que desempenhava até então. 
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Antônio, piloto profissional de aeronave, trabalha de forma 
exclusiva e sem fins lucrativos para determinada família. 
Nesse contexto, o enquadramento previdenciário e a respectiva 
contribuição previdenciária de Antônio serão: 
(A) como segurado empregado, tendo seus recolhimentos 

calculados de acordo com a tabela de salário-base vigente;  
(B) como trabalhador avulso, desde que sem vínculo 

empregatício, com recolhimentos sobre a sua efetiva 
remuneração; 

(C) como empregado doméstico, com recolhimentos de acordo 
com seu salário de contribuição mensal; 

(D) como contribuinte individual, recolhendo de acordo com a 
retribuição mensal que receba; 

(E) como segurado facultativo, podendo verter contribuições no 
valor desejado, desde que dentro dos limites legais. 
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Manuel ingressa na carreira de procurador municipal de Niterói, 
em janeiro de 2023, após regular aprovação. Manuel contava, 
previamente, com cinco anos de advocacia privada autônoma e 
cinco anos como servidor público da União Federal. 
Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) Manuel irá se submeter às mesmas regras de aposentadoria 

do regime próprio da União Federal, independentemente do 
tempo prévio ao ingresso na carreira municipal; 

(B) Manuel, por já ter sido servidor público antes do ingresso no 
referido concurso, possui regras de transição que permitem 
sua aposentadoria ainda pelo regime previdenciário de 
origem; 

(C) quanto aos cinco anos de atividade como advogado privado 
autônomo, poderá Manuel averbar o período no regime 
municipal, cabendo ao segurado a prova dos recolhimentos 
previdenciários, salvo se atuou para empresas; 

(D) Manuel poderá também averbar o tempo de atividade no 
Estado, mediante contagem recíproca, hipótese na qual recai 
sobre o servidor a responsabilidade pelos recolhimentos 
pretéritos;  

(E) a alíquota de contribuição de Manuel, como servidor 
municipal, não poderá ser inferior à dos servidores federais e 
do Regime Geral de Previdência Social. 
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